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CODIGO PROCESAL CONSTITUCIONAL DE BOLIVIA 

Codigo Procesal Constitucional  

El presente Código Procesal Constitucional fue promulgado el pasado 5 de julio de 
2012 en la ciudad de Sucre por el Presidente del Estado Plurinacional de Bolivia, Evo 
Morales  
 

LA ASAMBLEA LEGISLATIVA PLURINACIONAL,D E C R E T A: 

CÓDIGO PROCESAL CONSTITUCIONALTÍTULO IDISPOSICIONES GENERALES, 
FACULTADES ESPECIALES DELTRIBUNAL CONSTITUCIONAL PLURINACIONAL, 
RESOLUCIONES,EFECTOS Y EJECUCIÓNCAPÍTULO PRIMERODISPOSICIONES GENERALES 

 

A R TÍ C UL O 1 .  ( O B JE TO ) .  

E l  p r e s e n t e  C ó d i g o  t i e n e  p o r  o b j e t o  r e g u l a r  l o s procesos 
constitucionales ante el  Tribunal Constitucional Plurinacional, así comolas 
acciones de defensa ante Juezas, Jueces y Tribunales competentes.  

ARTÍCULO 2. (INTERPRETACIÓN CONSTITUCIONAL).I. 

El Tribunal Constitucional Plurinacional en su labor interpretativa aplicará, 
conp r e f e r e n c i a ,  l a  v o l u n t a d  d e l  c o n s t i t u y e n t e ,  d e  
a c u e r d o  c o n  s u s  a c t a s  y resoluciones, así como el tenor li teral del  
texto de la Constitución Política delEstado. 

Asimismo podrá aplicar: 

1 .   

La  i n te r p r eta c i ó n  s i st em á t i ca  d e l a  C o n st i tu c i ó n  Po l í t i c a  d e l  
Est a d o ,  y  l a i n t e r p r e t a c i ó n  s e g ú n  l o s  f i n e s  
e s t a b l e c i d o s  e n  l o s  p r i n c i p i o s constitucionales. 

2. 

L o s  d e r e c h o s  r e c o n o c i d o s  e n  l a  C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e l  
E s t a d o ,  d e a c u e r d o  c o n  l o s  T r a t a d o s  y  C o n v e n i o s  
I n t e r n a c i o n a l e s  d e  D e r e c h o s H u m a n o s  r a t i f i c a d o s  p o r  e l  
p a í s ,  c u a n d o  é s t o s  p r e v e a n  n o r m a s  m á s f a v o r a b l e s .  E n  
c a s o  d e  q u e  e s o s  t r a t a d o s  d e c l a r e n  d e r e c h o s  
n o contemplados en la Constitución Política del Estado se considerarán comoparte del 
ordenamiento constitucional. 
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A R T Í C U L O  3 .  ( P R I N C I P I O S  P R O C E S A L E S  
D E  L A  J U S T I C I A CONSTITUCIONAL). 

L a s  M a g i s t r a d a s  y  l o s  M a g i s t r a d o s  d e l  
T r i b u n a l C on st i tu c i o n a l  P lu r i n a c i o n a l  a s í  c o m o  l a s  J u ez a s,  l o s  
Ju e c e s  y  T r i b u n a l es ,  a tiempo de impartir justicia constitucional, se regirán por 
los siguientes principios: 

1. 

Conservación de la Norma. 

En los casos en que una ley admita diferentesinterpretaciones, el Tribunal 
Constitucional Plurinacional en todo momentooptará por la interpretación que 
sea compatible con el texto constitucional. 

2. 

Dirección del Proceso. 

Por el  que deben conducir la intervención de laspartes y establecer los actos 
correctivos necesarios. 

3. 

Impulso de Oficio. 

P o r  e l  q u e  la s  d i f e r e n t e s  a ct u a c i o n e s p r o c e s a l e s  s e efectuarán sin 
necesidad de petición de las partes. 

4. 

Celeridad. 

Q u e  o b l ig a  a  r e so l v e r  l o s  p ro c es o s  e v i t a n d o  d i l a c i o n es e n  
su tramitación. 

5. 

No Formalismo. 

P o r  e l  q u e só l o  p o d rá n  ex i g i r s e  a q u el l a s  f o r m a l i d a d es estrictamente 
necesarias para la consecución de los fines del proceso. 

6. 

Concentración. 
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E n  e l  p r o c e s o  c o n s t i t u c i o n a l  d e b e  r e u n i r s e  l a  m a y o r  actividad 
procesal en el menor número de actos posibles. 

7. 

Motivación. 

Q u e  o b l i ga  a  f u n d a m en ta r  y  a r g u m en t a r  u n  f a l l o  d e  f o rm a  
jurídicamente razonable. 

8. 

Comprensión Efectiva. 

Por el cual en toda resolución, los fundamentos dehecho y derecho, así como los 
razonamientos expuestos deben ser de fácilcomprensión para las partes que 
intervienen en el proceso y la población engeneral. 

ARTÍCULO 4. (PRESUNCIÓN DE CONSTITUCIONALIDAD).  

S e  p r e s u m e  l a constitucionalidad de toda norma de los Órganos del Estado en 
todos sus niveles,en tanto el Tribunal Constitucional Plurinacional no declare su 
inconstitucionalidad. 

CAPÍTULO SEGUNDOFACULTADES ESPECIALES DEL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONALPLURINACIONAL Y DEBER DE COOPERACIÓN, COLABORACIÓN DE 
LOSÓRGANOS, INSTITUCIONES Y SUJETOS PÚBLICOS Y PRIVADOS 

 

ARTÍCULO 5. (DEBER DE COOPERACIÓN Y COLABORACIÓN). 

Los órganos ei n st i t u c i o n es  p ú b l i c a s ,  l a s  p e r s o n a s  n a tu r a l e s  o  
p er so n a s  j u r í d i c a s  p ú b l i ca s  o privadas, prestarán al Tribunal 
Constitucional Plurinacional, en el plazo que éstedetermine 
la:1 . C o o p e r a c i ó n  o  c o l a b o r a c i ó n  q u e  s e  r e q u i e r a  c o n  
c a r á c t e r  p r e f e r e n t e , urgente e inexcusable.2.Remisión de cualquier 
documento necesario para la resolución del procesoconstitucional. 

ARTÍCULO 6. (ACUMULACIÓN DE PROCESOS).I. 

El Tribunal Constitucional Plurinacional, de oficio o a instancia de parte, 
podrádisponer la acumulación de aquellos procesos relacionados y conexos 
entres í ,  s i e m p r e  q u e  e s t a  m e d i d a  n o  p r o v o q u e  a t r a s o s  
i n n e c e s a r i o s  e n  e l conocimiento y resolución de las causas. 
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La  d e t e r m i n a c i ó n  d e a c u m u l a r  p r o c e so s  co r r e s p o n d er á  a  l a  
C o m i s i ó n  d e  Admisión, que en forma fundamentada dispondrá la misma tomando 
encuenta: 

1 . L a  e x i s t e n c i a  d e  u n  m i s m o  a c t o  u  o m i s i ó n  q u e  
r e s t r i n j a  o  a m e n a c e restringir derechos fundamentales o garantías 
constitucionales de dos omás personas que activan separadamente la jurisdicción 
constitucional.2 . N i n g u n a  d e  l a s  c a u s a s  a  a c u m u l a r s e  d e b e  
c o n t a r  c o n  R e s o l u c i ó n Definitiva.3.El o los expedientes, serán 
acumulados por orden de prelación. 

ARTÍCULO 7. (INFORMACIÓN COMPLEMENTARIA PERICIAL).I. 

E l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  P l u r i n a c i o n a l ,  c u a n d o  e s t i m e  
n e c e s a r i o  y corresponda, podrá disponer la producción de información 
complementariapericial, definiendo su forma y otorgará un plazo de hasta 6 
meses para laentrega del informe pericial. 

Todos los plazos se suspenderán, entre tanto no se produzca la 
informacióncomplementaria pericial. 

ARTÍCULO 8. (AUDIENCIAS PÚBLICAS). 

I. 

El Tribunal Constitucional Plurinacional, antes de pronunciar resolución, podráseñalar 
audiencia pública para que en el  proceso constitucional, las 
partesf u n d a m e n t e n  l a  p e r t i n e n c i a  d e  s u s  p r e t e n s i o n e s .  
S e r á  o b l i g a t o r i a  l a p r es en c i a  d e l a  P ro c u ra d u rí a  G en e r a l  d e l  
Est a d o ,  cu a n d o  se t r a t e  d e  l a defensa de los intereses del Estado. 

En  l a  a u d i en c i a  e l  T r i b u n a l  C on s t i t u c io n a l  P lu r i n a c i o n a l ,  es cu c h a r á  
a  l a s partes y a la Procuraduría General del Estado cuando corresponda, 
pudiendoformular las consultas que considere necesarias. La audiencia 
concluirá sinningún pronunciamiento sobre el fondo de la causa. 

A R T Í C U L O  9 .  ( M E D I D A S  C A U T E L A R E S ) .  

E l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l Plurinacional, de oficio o a petición de parte, 
a través de la Comisión de Admisión,podrá determinar las medidas cautelares que 
considere necesarias. 

CAPÍTULO TERCERORESOLUCIONES DEL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 
PLURINACIONAL,EFECTOS Y EJECUCIÓN 

 



 

5 
 

ARTÍCULO 10. (RESOLUCIONES).I. 

El Tribunal Constitucional Plurinacional emitirá las siguientes resoluciones: 

1. 

Sentencias Constitucionales. 

R e s u e l v e n  l a s  a c c i o n e s ,  d e m a n d a s  y recursos, así como en revisión las 
acciones de defensa. 

2. 

Declaraciones Constitucionales. 

S o n  a d o p t a d a s  e n  c a s o  d e  c o n t r o l previo o consultas realizadas al 
Tribunal Constitucional Plurinacional. 

3. 

Autos Constitucionales.  

S o n  d e c i s i o n e s  d e  a d m i s i ó n  o  r e c h a z o , d es i st i m i en t o ,  
cu m p l i m ie n to  y  o t r a s  q u e  s e em it a n  e n  e l  d es a r ro l l o  d el proceso. 

La Sala Plena del Tribunal Constitucional Plurinacional resolverá los procesossujetos a 
su conocimiento por mayoría absoluta de votos de sus miembrospresentes. 

Las Magistradas y los Magistrados podrán formular voto disidente o en su 
caso aclaración de voto, debidamente fundamentado cuando sus criterios 
jurídicos no sean coincidentes con los de la mayoría. 

ARTÍCULO 11. (OBLIGATORIEDAD). 

La s  M a gi st r a d a s  y  l o s  M a gi st r a d o s d el Tribunal Constitucional Plurinacional, 
no podrán excusarse de fallar en las causassometidas a su conocimiento 
alegando insuficiencia, ausencia u obscuridad de lanorma. 

ARTÍCULO 12. (CITACIÓN O NOTIFICACIÓN). 

I. 

La s  s e n t en c i a s ,  d e c l a r a c i o n e s  y  a u t o s  co n s t i t u c i o n a l es  s e rá n  
n o t i f i ca d o s, mediante cédula, en las oficinas de notificaciones del Tribunal 
ConstitucionalPlurinacional. 

S i n  p e r j u i c i o  d e  l o  s e ñ a l a d o  e n  e l  p a r á g r a f o  
a n t e r i o r ,  e l  T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l  P l u r i n a c i o n a l  h a r á  
c o n o c e r  a  l a s  p a r t e s  e n  c a l i d a d  d e i n f o r m a c i ó n  e l  d í a  d e  l a  
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n o t i f i c a c i ó n ,  e n  l a  c u e n t a  p e r s o n a l  d e  c o r r e o e l e c t r ó n i c o ,  
e l  c o n t e n i d o  d e  l a s  s e n t e n c i a s ,  a u t o s  y  
D e c l a r a c i o n e s Constitucionales, mediante sistema electrónico. 

A s i m i s m o  c u a n d o  s e  t r a t e  d e  s e n t e n c i a s  e m i t i d a s  e n  
a c c i o n e s  d e i n con s t i t u c i o n a l i d a d  o  a cc i o n e s  c o n tr a  t r i b u to s ,  s e  
n o t i f i ca rá  a  l a  G a c et a Oficial de Bolivia, o en su caso a las instituciones de 
difusión de las leyes deE n t i d a d e s  T e r r i t o r i a l e s  A u t ó n o m a s ,  a  o b j e t o  
d e  q u e  h a g a n  u n a  n u e v a p u b l i c a c i ó n  d e  l a  L e y  o  
R e g l a m e n t o  c o n  r e f e r e n c i a  a  l a  S e n t e n c i a Constitucional. 

ARTÍCULO 13. (ACLARACIÓN, ENMIENDA Y COMPLEMENTACIÓN).I. 

Las partes, dentro de las cuarenta y ocho horas siguientes a la notificación dela 
resolución, podrán solicitar se precise conceptos obscuros, corrija 
erroresmateriales o subsane omisiones, sin afectar el fondo del fallo emitido. 

El Tribunal Constitucional Plurinacional, de oficio, dentro de las cuarenta 
yo c h o  h o r a s  s i g u i e n t e s  a  l a  n o t i f i c a c i ó n  d e  l a  r e s o l u c i ó n ,  
p o d r á  a c l a r a r , enmendar o complementarla en temas estrictamente formales, 
sin afectar elfondo del fallo emitido. 

A R T Í C U L O  1 4 .  ( S E N T E N C I A S  C O N  C A L I D A D  D E  C O S A  
J U Z G A D A ) .  

Las en t e n c i a  q u e d e c l a r e  l a  i n co n s t i t u c i o n a l id a d  d e u n a  n o rm a  d e l  
o rd e n a m i en t o  jurídico, no dará lugar a la revisión de sentencias que tengan la 
calidad de cosa juzgada, ni a la revisión de los actos realizados con la norma cuando se 
presumíaconstitucional. 

A R T Í C U L O  1 5 .  ( C A R Á C T E R  O B L I G A T O R I O ,  
V I N C U L A N T E  Y  V A L O R JURISPRUDENCIAL DE LAS SENTENCIAS).I. 

L a s  s e n t e n c i a s ,  d e c l a r a c i o n e s  y  a u t o s  d e l  T r i b u n a l  
C o n s t i t u c i o n a l Plurinacional son de cumplimiento obligatorio para las 
partes intervinientese n  u n  p r o c e s o  c o n s t i t u c i o n a l ;  e x c e p t o  l a s  
d i c t a d a s  e n  l a s  a c c i o n e s  d e inconstitucionalidad y recurso contra tributos 
que tienen efecto general. 

La s  r a z o n e s j u r í d i c a s  d e l a  d ec i s i ó n ,  e n  l a s  r e so l u c i o n es em i t i d a s  
p o r  e l T r ib u n a l  C on st i t u c i o n a l  P l u r i n a c io n a l  co n s t i t u ye n  
j u r i s p ru d e n c i a  y  t i en e n c a r á c t e r  v i n c u l a n t e  p a r a  l o s  Ó r g a n o s  
d e l  p o d e r  p ú b l i c o ,  l e g i s l a d o r e s , autoridades, tribunales y particulares. 

ARTÍCULO 16. (EJECUCIÓN). 
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I. 

La ejecución de una Resolución Constitucional con calidad de cosa 
juzgada,corresponde al juzgado o tribunal que inicialmente conoció la acción. 

II. 

Corresponderá al Tribunal Constitucional Plurinacional conocer y resolver lasquejas por 
demora o incumplimiento en la ejecución antes referida;asimismo le corresponde la 
ejecución en los procesos que directamente sepresenten ante el mismo. 

ARTÍCULO 17. (CUMPLIMIENTO DE RESOLUCIONES).I. 

El Tribunal Constitucional Plurinacional y las Juezas, Jueces y Tribunales 
degarantías constitucionales adoptarán las medidas que sean necesarias 
parael cumplimiento de sus resoluciones. 

II. 

P o d r á n  r e q u e r i r  l a  i n t e r v e n c i ó n  d e  l a  f u e r z a  p ú b l i c a  o  l a  
r e m i s i ó n  d e antecedentes ante la autoridad administrativa a fin de la sanción 
disciplinariaque corresponda. 

III. 

P o d r á n  i m p on er m u l t a s  p r o g r e s i va s  a  l a  a u t o r id a d  o  p er so n a  
i n d i v i d u a l  o colectiva, que incumpla sus decisiones, sin perjuicio de las 
responsabilidadesciviles y penales que pudieran emerger. 

ARTÍCULO 18. (REMISIÓN A LA PROCURADURÍA GENERAL DEL ESTADO OAL 
MINISTERIO PÚBLICO). 

El Tribunal Constitucional Plurinacional, a efectos des e g u i r  l a s  a c c i o n e s  
c i v i l e s  o  p e n a l e s  d e r i v a d a s  d e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  
s u s decisiones, remitirá, respectivamente, los antecedentes a la Procuraduría 
Generaldel Estado, si corresponde, o al Ministerio Público. 

A R T Í C U L O  1 9 .  ( P U B L I C A C I Ó N ) .  

L a s  s e n t e n c i a s ,  d e c l a r a c i o n e s  y  a u t o s constitucionales se 
publicarán en la Gaceta Constitucional, cuya periodicidad serám e n su a l .  E l  
T r i b u n a l  C on s t i t u c i on a l  P lu r i n a c i o n a l  d i fu n d i r á  su s  
r e s o l u c i o n es , a d e m á s  d e  l o s  m e c a n i s m o s  e l e c t r ó n i c o s ,  a  
t r a v é s  d e  l o s  m e d i o s  q u e  v e a conveniente. 

CAPÍTULO CUARTODE LAS EXCUSAS 
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A R T Í C U L O  2 0 .  ( C A U S A S  D E  E X C U S A ) .  

S e r á n  c a u s a s  d e  e x c u s a  p a r a Magistradas y Magistrados del 
Tribunal Constitucional Plurinacional:1.El parentesco hasta el cuarto grado de 
consanguinidad, segundo de afinidado el derivado de los vínculos de adopción 
con el accionante o las partes.2.Tener relación de compadrazgo, padrino o 
ahijado, con alguna de las partes.3 . T e n er  p r o c e s o  p e n d ie n t e co n  
a l gu n a  d e l a s  p a rt es ,  s i em p r e  q u e é st e n o hubiere sido provocado 
exprofeso por una de ellas para inhabilitarlo, o ser o  h a b e r  s i d o  
d e n u n c i a n t e  o  a c u s a d o r  c o n t r a  u n a  d e  l a s  p a r t e s  p a r a  
s u enjuiciamiento penal, o denunciado por alguna de ellas con el mismo 
objeto.4 . H a b er  s i d o  a b o ga d o ,  m a n d a ta r i o ,  t est i go ,  p e r i t o  o  tu t o r  e n  
e l  p ro c e so  q u edebe conocer, o en cualquier función que comprometa su 
imparcialidad.5 .H a b e r  m a n i f e s ta d o  s u  o p i n i ó n  s o b r e l a  p r et en s ió n  
l i t i ga d a  y  q u e c o n st e en actuado judicial.6 . Te n e r  a m i st a d  í n t i m a ,  
en em i s t a d  u  od io  c o n  a l g u n a  d e  l a s  p a r t es,  q u e s e m a n i f i e s t e p o r  
h ech o s  n o to r i o s  y  r e c i en t e s.  En  n in g ú n  c a so  p r o c ed e r á  l a excusa por 
ataques u ofensas inferidas al Magistrado, Vocal o Juez despuésque hubiere 
comenzado a conocer el asunto.7.Ser acreedor, deudor o garante de alguna de 
las partes.8 . S e r  o  h a b e r  s i d o  d e n u n c i a n t e  o  q u e r e l l a n t e  
c o n t r a  u n a  d e  l a s  p a r t e s ,  o d e n u n c i a d o  o  q u e r e l l a d o  p o r  
c u a l q u i e r a  d e  é s t a s  c o n  a n t e r i o r i d a d  a  l a iniciación de la causa. 

ARTÍCULO 21. (OBLIGACIÓN DE EXCUSA).I. 

La Magistrada o el Magistrado comprendido en cualquiera de las causales deexcusa 
deberá apartarse en su primera actuación de oficio. Declarada legal laexcusa, la 
Magistrada o el  Magistrado quedará apartado definitivamente deconocer la 
causa. 

II. 

Todo acto o resolución posterior de la Magistrada o el Magistrado excusado,dentro de 
la misma causa, será nulo. 

ARTÍCULO 22. (RESPONSABILIDAD PENAL).  

S i  l a  M a gi s t r a d a  o  M a gi s t r a d o c o m p r e n d i d o  e n  c u a l q u i e r a  d e  
l a s  c a u s a l e s  d e  e x c u s a  n o  s e  a p a r t a  d e l conocimiento de la 
causa, será pasible de responsabilidad penal. 

ARTÍCULO 23. (PROCEDIMIENTO). 
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1.Cuando se trate de una Magistrada o Magistrado del Tribunal 
ConstitucionalPlurinacional, la excusa se presentará ante la Comisión de 
Admisión, que laremitirá a la Sala Plena del Tribunal Constitucional Plurinacional. 

2. 

En  u n  p l a z o  d e cu a r en t a  y  o c h o  h o r a s ,  l a  S a l a  P l en a  r e s o l v e r á  l a  
e xc u sa mediante auto por mayoría de votos, sin recurso ulterior.3.Si la excusa 
fuere d eclarada ilegal, la Magistrada o Magistrado reasumirá elconocimiento 
de la causa.4.Si la excusa fuere declarada legal, se sustituirá a la Magistrada 
o Magistradoexcusado del conocimiento de la causa.5 . P r o d u c i d a  l a  ex cu s a ,  l a  
M a gi s t r a d a  o  M a gi s t r a d o  n o  p o d rá  rea l i z a r  n i n gú n acto en la misma 
causa, bajo sanción de nulidad. 

CAPITULO QUINTONORMAS COMUNES EN LAS ACCIONES DE 
INCONSTITUCIONALIDAD,CONFLICTOS DE COMPETENCIAS, CONSULTAS Y RECURSOS 

ARTÍCULO 24. (REQUISITOS). 

I. 

L a s  A c c i o n e s  d e  I n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ,  c o n f l i c t o s  d e  
c o m p e t e n c i a s  y atribuciones, consultas y recursos deberán 
contener:1 . N o m b r e ,  a p e l l i d o  y  g e n e r a l e s  d e  l e y  d e  q u i e n  
i n t e r p o n e  l a  a c c i ó n , demanda, consulta o recurso, o de su 
representante legal, acompañandoen este último caso la documentación que 
acredite su personería. Ademásd e b e r á  i n d i c a r s e  l a  d i r e c c i ó n  d e  u n  
c o r r e o  e l e c t r ó n i c o  u  o t r o  m e d i o alternativo de comunicación 
inmediata.2.Nombre y domici lio contra quien se dirige la acción o recurso,  
cuando asícorresponda.3.Exposición de los hechos, cuando corresponda. 

4. 

En las acciones de inconstitucionalidad, la identificación de la 
disposiciónlegal y las normas impugnadas, así como las normas constitucionales 
quese consideren infringidas, formulando con claridad los motivos por los quela norma 
impugnada es contraria a la Constitución Política del Estado.5.Solicitud, en su caso,  
de medidas cautelares.6 . P e t i t o r i o .  

II. 

L a s  a c c i o n e s  d e  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ,  c o n f l i c t o s  d e  
c o m p e t e n c i a s  y a t r i b u c i o n es ,  c o n su l t a s  y  r ec u r s o s,  r eq u e r i r á n  e l  
p a t ro c i n i o  d e a b o ga d a  o abogado. 

ARTÍCULO 25. (PLAZOS Y NOTIFICACIONES).I. 
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Lo s  p l a z o s  e n  l a  s u st a n c i a c i ó n  d e l a s  a cc i o n e s d e  
i n co n s t i t u c i on a l id a d , c o n f l i c t o s  d e  c o m p e t e n c i a s ,  c o n s u l t a s  y  
r e c u r s o s  s o n  p e r e n t o r i o s  y  d e cu m p l i m i en t o  ob l i ga to r i o .  En  l o s  
p ro c e so s  a n t e e l  T r i b u n a l  C on s t i t u c i on a l P l u r i n a c io n a l  s e  c o n ta rá n  
l o s  d í a s  h á b i le s  d e  l u n e s a  v i er n e s .  Lo s  p l a z o s procesales se 
computarán a partir del  día siguiente de la notificación con laresolución. 

II. 

L a s  n o t i f i c a c i o n e s  e n  l a  s u s t a n c i a c i ó n  
d e  l a s  a c c i o n e s  d e i n c o n st i tu c i o n a l id a d ,  c o n f l i c to  d e  
co m p e t en c i a s ,  co n su l t a s  y  r e cu r so s  s e r ea l i z a r á n  d e  f o r m a  p e r so n a l  
o  m ed i a n t e c é d u l a  en  e l  d o m i c i l i o  q u e  s ea señalado. 

ARTÍCULO 26. (PRESENTACIÓN DE LA ACCIÓN, DEMANDA, CONSULTA 
ORECURSO Y OBSERVACIONES DE FORMA).I. 

Las acciones, demandas, consultas o recursos ante el Tribunal 
ConstitucionalPlurinacional podrán ser presentadas de forma personal o por 
cualquier otro medio, reglamentado por el Tribunal Constitucional Plurinacional, con 
cargo ar e m i s i ó n  d e  o r i g i n a l ,  m i s m o  q u e  s e  r e g i s t r a r á  e n  
S e c r e t a r i a  G e n e r a l remitiéndose en el plazo de dos días a la Comisión de 
Admisión. 

II. 

L a  C o m i s i ó n  d e  A d m i s i ó n ,  e n  e l  p l a z o  d e  c i n c o  d í a s  d e  
r e c i b i d o s  l o s antecedentes originales, observará, si fuera el caso, el 
incumplimiento de losr eq u i s i to s  e st a b l ec i d o s  en  e l  A r t í c u l o  2 4  d e l  
p re s en t e C ó d ig o ,  l o s  cu a l esp o d r á n  se r  s u b sa n a d o s en  e l  p l a z o  d e  
c i n co  d í a s .  D e n o  su b s a n a r s e,  l a acción, demanda, consulta o recurso se 
tendrá por no presentada. 

ARTÍCULO 27. (TRÁMITE EN LA COMISIÓN DE ADMISIÓN).I. 

U n a  v e z  v e r i f i c a d o  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l o s  r e q u i s i t o s  o  
s u b s a n a d a s  l a s observaciones hechas a la acción presentada, la 
Comisión de Admisión enun plazo no mayor de cinco días se pronunciará sobre la 
admisión o rechazode acuerdo con el procedimiento establecido en el presente 
Código. 

II. 

La Comisión de Admisión rechazará las acciones, demandas, consultas 
yrecursos en los siguientes casos:a)Cuando concurra la cosa juzgada 
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constitucional.b ) C u a n d o  s ea  p r e s en t a d a  d e  m a n e r a  e xt em p o r á n ea  e n  
l o s  c a so s  q u e a s í corresponda, oc)Cuando carezca en absoluto de 
fundamentos jurídico constitucionales que justifiquen una decisión de fondo. 

III. 

E l  a u t o  c o n st i t u c i on a l  d e r e ch a z o  s er á  i m p u gn a b l e m e d i a n t e  
r e cu r so  d equeja ante el pleno del  Tribunal Constitucional Plurinacional en 
el plazo desetenta y dos horas a partir de su notificación, mismo que será resuelto en 
elplazo de cinco días. 

A R TÍ C UL O 2 8 .  ( C O NT ENI D O  D E  L A S  S EN T EN C I A S  D EC L A R A C I ON E S  
YAUTOS CONSTITUCIONALES).I. 

To d a  S en t en c ia ,  D ec la ra c i ó n  o  A u t o  C o n st i tu c i on a l ,  d e b er á  
co n t en e r  l o ssuficientes argumentos de hecho y de derecho que justifique la 
decisión. 

II. 

La parte resolutiva del fallo sobre el fondo de la acción, demanda, consulta orecurso 
podrá determinar su dimensionamiento en el  tiempo y los efectossobre lo 
resuelto. 

TÍTULO II ACCIONES DE DEFENSACAPÍTULO PRIMERONORMAS COMUNES DE 
PROCEDIMIENTO EN ACCIONES DE DEFENSA 

SECCIÓN IPROCEDIMIENTO ANTE JUEZAS, JUECES Y TRIBUNALES 

ARTÍCULO 29. (REGLAS GENERALES).  

En  l o s  p ro c e d i m i en t o s  a n t e j u ez a s,  jueces y tribunales en acciones de 
defensa serán aplicables las siguientesdisposiciones: 

1 . L a  i n t e r p o s i c i ó n  d e  l a  a c c i ó n  d e b e r á  r e a l i z a r s e  e n  
f o r m a  e s c r i t a ,  c o n excepción de la acción de l ibertad que podrá 
presentarse de forma oral, deser así, el secretario del juzgado o tribunal levantará 
un acta que contenga larelación de los hechos que justifiquen la interposición de la 
acción. 

2 . La  Ju ez a ,  Ju e z  o  T r i b u n a l ,  a  p et i c i ón  d e l a  p a r t e a c c i o n a n t e,  l e  
d es i g n a r á defensor público cuando no esté asistida por abogada o abogado 
particular.En la acción de libertad la parte accionante no requerirá de la 
asistencia deabogada o abogado. 
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3.Cuando sea necesario, la Jueza, Juez o Tribunal garantizará la presencia 
detraductoras o traductores. 

4.El  expediente constará por escrito y estará integrado por:a)El memorial o 
documento en el que se halle transcrita la pretensión oral,en caso de la 
Acción de Libertad.b)El auto de admisión y las providencias que se 
emitan.c)Las notificaciones que correspondan.d)El informe o contestación 
a la acción.e)Los documentos que contengan elementos de prueba. f) El acta 
de audiencia.g)La resolución de la Jueza,  Juez o Tribunal en Acción de 
Defensa.  

 

5.Los plazos establecidos para las Acciones de Defensa son perentorios. 
Parasu s  ef e ct o s  s e en t i en d e p o r  d í a s  h á b i l es  d e l u n es a  v i e r n es ,  
sa l v a n d o  l o sdías feriados. En el caso de Acciones de Libertad los plazos se 
computaránen días calendario.6.Las citaciones se realizarán en forma 
personal o mediante cédula.7.No serán admitidas Acciones de Defensa en 
los casos en los que exista cosa juzgada constitucional.8.El Ministerio Público, 
la Defensoría del Pueblo y la Procuraduría General delEstado,  en el marco 
de sus competencias, intervendrán en las Acciones deDefensa. 

ARTÍCULO 30. (IMPROCEDENCIA).I. 

En las Acciones de Amparo Constitucional o de Cumplimiento, la Jueza, Juezo Tribunal 
verificará el cumplimiento de lo establecido en el Artículo 33, 53 y66 del presente 
Código. 

1. 

En caso de incumplirse lo establecido el  Artículo 33 del presente 
Código,d i s p o n d r á  l a  s u b s a n a c i ó n  e n  e l  p l a z o  d e  t r e s  
d í a s  a  p a r t i r  d e  s u notificación. Cumplido el plazo y no se hubiera 
subsanado la observación,se tendrá por no presentada la acción. 

2. 

Si se cumpliese lo establecido en el Artículo 53 o Artículo 66 del 
presenteC ó d ig o ,  m ed i a n t e  a u t o  m o t i va d o ,  s e  d e c l a r a rá  l a  
i m p r o ced en c i a  d e l a acción que se notificará a la parte accionante, para que en el 
plazo de tresdías presente impugnación a la resolución asumida. De no 
presentarse laimpugnación, la Jueza, Juez o Tribunal de Garantías procederá al 
archivode obrados. 

II. 
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Si la parte accionante impugna el auto de improcedencia, la Jueza, Juez 
oTr i b u n a l ,  e n  e l  p l a z o  d e  d o s  d í a s  r e m i t i r á  en  r e v i s i ó n  l a  d ec i s ió n  
a su m i d a ante el Tribunal Constitucional Plurinacional. 

III. 

Recibidos los antecedentes ante el Tribunal Constitucional Plurinacional, 
laC o m i s i ó n  d e  A d m i s i ó n  m e d i a n t e  a u t o  c o n f i r m a r á  l a  
i m p r o c e d e n c i a  o determinará la admisión de la acción devolviendo el 
expediente a la Jueza,Juez o Tribunal de Garantías remitente para la tramitación del 
proceso. 

ARTÍCULO 31. (COMPARECENCIA DE TERCEROS).I. 

La persona natural o jurídica que pruebe interés legítimo en una Acción 
deDefensa podrá presentarse ante la Jueza, Juez o Tribunal, que de 
estimarlonecesario, admitirá sus alegaciones en audiencia. 

II. 

La Jueza, Juez o Tribunal, de oficio o a petición de parte cuando 
considerenecesario podrá convocar a terceros interesados. 

ARTÍCULO 32. (COMPETENCIA DE JUEZAS, JUECES Y TRIBUNALES).I. 

La  Ac c i ó n  d e L i b e r ta d  p o d rá  i n ter p o n er s e  a n t e  cu a l q u i er  J u ez a ,  
Ju e z  o Tribunal competente, en Materia Penal. El resto de las acciones de 
defensase interpondrán ante cualquiera de los siguientes Juzgados:1.En las 
capitales de Departamento, ante la Sala de turno de los 
TribunalesDepartamentales de Justicia o ante los Juzgados Públicos de 
Materia.2 . F u era  d e  l a s  ca p i ta l e s  d e  D ep a r ta m en to ,  a n t e  l o s  J u z ga d o s  
P ú b l i co s  o Juzgados Públicos Mixtos. 

II. 

E l  j u z g a d o  o  t r i b u n a l  c o m p e t e n t e  s e r á  e l  d e l  l u g a r  e n  e l  q u e  
s e  h a y a producido la violación del derecho. Si en el lugar no hubiere autoridad 
judicialserá competente la Jueza, Juez o Tribunal al que la parte pueda acceder por 
ra z o n e s  d e c e r c a n ía  t e r r i t o r i a l  o  m e j o r e s  c o n d i c i o n es  d e  
t r a n s p o rt e.  S i  l a violación hubiese sido cometida fuera del lugar de residencia de 
la afectada oafectado, ésta o éste podrá presentar la acción, si lo estima 
pertinente, anteel juzgado o tribunal competente por razón del domicilio. 

ARTÍCULO 33. (REQUISITOS PARA LA ACCIÓN). 

La acción deberá contener almenos: 
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1. 

N o m b r e ,  a p e l l i d o  y  g e n e r a l e s  d e  q u i e n  i n t e r p o n e  l a  
a c c i ó n  o  d e  s u representante legal, acompañando en este último caso, 
la documentaciónq u e a cr ed i t e  s u  p e r s o n er í a .  En  e l  ca s o  d e t e r c e r a s  
p er so n a s  q u e t en g a n i n t e r é s  l e g í t i m o ,  d e b e r á n  a c r e d i t a r  e l  
i n t e r é s  a l e g a d o .  A d e m á s ,  d e b e r á  indicarse la dirección de un 
correo electrónico u otro medio alternativo decomunicación inmediata. 

2.Nombre y domicilio contra quien se dirige la acción, o los datos básicos 
paraidentificarla o identificarlo, así como, en el caso de que se conozca, el  
lugar dónde pueda ser notificada o notificado. 

3 . P a t ro c i n i o  d e  a b o ga d o  c u a n d o  co r r e s p o n d a ,  o  en  s u  c a so  l a  
so l i c i t u d  d edefensor público. 

4 . R el a c i ó n  d e  l o s  h ech o s .  

5.Identificación de los derechos o garantías que se consideren vulnerados.  

6.Solicitud, en su caso, de medidas cautelares.  

7 . L a s  p r u e b a s  q u e  t e n g a  e n  s u  p o d e r  o  s e ñ a l a m i e n t o  d e l  
l u g a r  d o n d e  s e encuentren. 

8 . P e t i c i ó n .  

ARTÍCULO 34. (MEDIDAS CAUTELARES). 

En todo momento, la Jueza, Juez oTribunal podrá determinar de oficio o a 
petición de parte, las medidas cautelaresnecesarias para evitar la 
consumación de la restricción, supresión o amenaza derestricción, del derecho 
o garantía constitucional que, a su juicio, pueda crear unasituación irreparable. 

ARTÍCULO 35. (ACTUACIONES PREVIAS). 

En las Acciones de Libertad, AmparoConstitucional, Protección de Privacidad, 
Cumplimiento y Popular, se aplicará elsiguiente procedimiento: 

1. 

Presentada la acción, la Jueza, Juez o Tribunal inmediatamente señalará díay hora 
para audiencia pública en los plazos establecidos para cada caso enel  
presente Código. También dispondrá la notificación personal o por 
cédulade la parte accionada, determinará se remita la prueba que ésta tenga en 
supoder y establecerá las medidas cautelares que considere necesarias.2 . La  J u ez a ,  
Ju e z  o  Tr i b u n a l ,  d e  es t i m a rl o  n ec e s a r i o ,  o r d en a r á  l a  
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n o t i f i ca c i ó n para la audiencia a terceros interesados q ue puedan ser 
afectados en susd e r e c h o s  o  q u e  a p o r t e n  m a y o r e s  
e l e m e n t o s  d e  j u i c i o ,  p a r a  d i c t a r s e resolución.3.La parte 
accionada podrá contestar la Acción de Defensa o informar antes odurante 
la audiencia pública. 

A R TÍ C UL O 3 6 .  ( A U DI E NC I A  P Ú B L I C A ) .  

L a  a u d i e n c i a  p ú b l i c a  s e  r e g i r á  d e acuerdo con el siguiente 
procedimiento:1.La audiencia será oral y su desarrollo constará en acta, 
pudiendo utilizarseotros medios de registro, excepto en los casos prohibidos por 
Ley.2.La inasistencia de las partes no impedirá el desarrollo de la 
audiencia.3.Se dará lectura a la acción y al  informe o contestación.4.Se 
escucharán las exposiciones de las partes. Si la Jueza, Juez o 
Tribunal,considerare oportuno, podrá escuchar a otras personas o 
representantes deinstituciones propuestos por las partes. 5 . L a s  p a r t e s  
p o d r á n  a p o r t a r  l a s  p r u e b a s  q u e  d e m u e s t r e n  l o s  h e c h o s  
q u e alegan, o en su caso las que desvirtúen los de la otra parte. La Jueza, Juez 
oTr i b u n a l  p o d r á  d es e st i m a r l a s  c u a n d o  en t ie n d a  q u e so n  
i m p er t i n en te s ,  o solicitar las que considere necesarias.6.Durante el transcurso 
de la audiencia,  la Jueza, Juez o Tribunal, podrá hacer l a s  p r e g u n t a s  
q u e  c r e a  o p o r t u n a s  p a r a  r e s o l v e r  e l  c a s o ,  c o n t r o l a r á  
l a actividad de los participantes y evitará dilaciones innecesarias.7.En el desarrollo 
de la audiencia no podrán decretarse recesos hasta dictarsela 
correspondiente resolución. Para concluir la audiencia podrán habilitarse, si 
es necesario, horas extraordinarias.8.La resolución que conceda o deniegue 
respectivamente la tutela solicitada,se r á  e m i t i d a  o r a l m en t e en  l a  
a u d i en c ia  e  i n m ed i a t a m e n te ej e cu t a d a .  S u l ec tu r a  im p l i ca r á  l a  
n o t i f i ca c i ó n  a  l a s  p a rt e s  q u e  t a m b i én  l a  re c i b i rá n  p o r  escrito, 
mediante copia legalizada.9 . L o s  a c c i o n a n t e s  o  a c c i o n a d o s  p o d r á n  
s o l i c i t a r  a c l a r a c i ó n ,  e n m i e n d a  o complementación, en la audiencia 
o en el plazo de veinticuatro horas desdel a  n o t i f i c a c i ó n  e s c r i t a .  E n  
e l  p r i m e r  c a s o ,  l a  a u t o r i d a d  j u d i c i a l  d e b e r á responder en la 
audiencia; en el segundo, en el plazo de veinticuatro horas ap a r t i r  d e  l a  
p r e s e n t a c i ó n  d e l  e s c r i t o  d e  a c l a r a c i ó n ,  
e n m i e n d a  o complementación. 

ARTÍCULO 37. (CONTENIDO DE LA RESOLUCIÓN).  

La resolución por escritode la Acción de Defensa contendrá:1.Título y fecha de 
la resolución.2.Identificación de quien interpone la acción y en su caso de 
su representantelegal.3.Identificación de la autoridad, Órgano o persona 
contra quien se interpuso laacción.4.Relación de los antecedentes 
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procesales.5 . R e l a c i ó n  d e  h e c h o s  y  f u n d a m e n t a c i ó n  d e  
d e r e c h o s  q u e  s u s t e n t e n  l a resolución.6 . D e c i s i ó n .  

A R T Í C U L O  3 8 .  ( R E M I S I Ó N  A L  T R I B U N A L  
C O N S T I T U C I O N A L PLURINACIONAL). 

La  r e so l u c i ó n  y  a n t ec ed en t e s  d e l a  A c c i ó n  d e De f en s a  s e elevará de 
oficio, en revisión ante el Tribunal Constitucional Plurinacional en elplazo 
de veinticuatro horas siguientes a la emisión de la resolución. El Auto 
deaclaración, enmienda o complementación, si lo hubiere, será elevado al  
TribunalC o n s t i t u c io n a l  P l u r i n a c io n a l  i n m e d i a ta m en t e d e sp u é s  d e l a  
n o t i f i ca c i ó n  a  l a s partes. 

ARTÍCULO 39. (RESPONSABILIDAD Y REPETICIÓN).I. 

La resolución que conceda la acción, podrá determinar también, la existenciao  n o  d e  
i n d i c i o s  d e r e s p o n s a b i l i d a d  c i v i l  o  p en a l ,  est i m a n d o  en  e l  p r i m e r  
su p u e st o  e l  m o n t o  a  in d em n i z a r  p o r  d a ñ o s y  p er j u i c i o s  y  en  e l  
s e g u n d o , remitiendo antecedentes al Ministerio Público y a la Procuraduría General 
delEstado cuando corresponda. A este efecto el Tribunal podrá abrir un término de 
prueba de hasta diez días, computables a partir de la notificación en 
lamisma audiencia. 

II. 

Si la responsabilidad fuera atribuible a una servidora o servidor públ ico, 
laJueza, Juez o Tribunal que concedió la acción, ordenará la remisión de 
unacop i a  d e l a  re so l u c i ó n  a  l a  m á x i m a  a u t o r i d a d  a d m in i st ra t i va  d e  
l a  e n t i d a d d o n d e  p r e s t e  s u s  s e r v i c i o s ,  p a r a  e l  i n i c i o ,  s i  
c o r r e s p o n d e ,  d e l  p r o c e s o disciplinario. 

A R T Í C U L O  4 0 .  ( E J E C U C I Ó N  I N M E D I A T A  Y  
C U M P L I M I E N T O  D E RESOLUCIONES). 

I. 

Las resoluciones determinadas por una Jueza, Juez o Tribunal  en 
Accionesde Defensa, serán ejecutadas inmediatamente, sin perjuicio de su 
remisión,p a r a  r e v i s i ó n  a n t e  e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  
P l u r i n a c i o n a l ,  e n  e l  p l a z o establecido en el presente Código. 

II. 

La Jueza, Juez o Tribunal en Acciones de Defensa, para el cumplimiento 
des u s r e so l u c i o n e s,  s i n  p e r j u i c io  d e l a  r e s p o n sa b i l i d a d  p en a l ,  
a d o p t a rá  l a smedidas que sean necesarias, pudiendo requerir la intervención de la 
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fuerzap ú b l i ca  y  l a  i mp o si c i ó n  d e m u l ta s  p r o gr e s i v a s  a  l a  a u t o r i d a d  o  
p a r t i c u la r  renuente. 

SECCIÓN IIREVISIÓN DE LAS ACCIONES DE DEFENSA ANTE EL 
TRIBUNALCONSTITUCIONAL PLURINACIONAL 

ARTÍCULO 41. (REGISTRO). 

R ec i b i d o s  l o s  a n t e c ed en t e s  d e  l a s  A cc io n e s  d e Libertad, Amparo 
Constitucional, de Protección de Privacidad, de Cumplimiento yPopular, el Tribunal 
Constitucional Plurinacional registrará su ingreso y en el plazode diez días los remitirá a 
la Comisión de Admisión. 

ARTÍCULO 42. (SORTEO). 

La Comisión de Admisión recibidos los antecedentes,m ed i a n te s o rt eo  a s i g n a r á  
a  l a  M a gi s t r a d a  o  M a g is t ra d o  R el a t o r  d el  Tr i b u n a l Constitucional 
Plurinacional que en Sala deberá conocer la resolución de Acciónde Defensa 
en revisión. 

ARTÍCULO 43. (PLAZOS PARA LA RESOLUCIÓN).I. 

Las Acciones de Defensa serán revisadas y resueltas en el plazo de:1.Veinte días 
siguientes al sorteo de la Magistrada o Magistrado Relator enlas Acciones de 
Libertad.2.Treinta días siguientes al sorteo de la Magistrada o Magistrado 
Relator enl a s  A c c i o n e s  d e  A m p a r o  C o n s t i t u c i o n a l ,  P r o t e c c i ó n  
d e  P r i v a c i d a d , Cumplimiento y Popular. 

II. 

Excepcionalmente el Pleno del Tribunal Constitucional Plurinacional mediante 
a cu e rd o  j u r i s d i cc io n a l  m o ti va d o ,  p o d rá  d i sp on er  l a  a m p l i a c i ó n  d e l  
p l a z o  previsto en el parágrafo anterior por un tiempo que no exceda la 
mitad delmismo. 

ARTÍCULO 44. (FORMAS DE SENTENCIA EN ACCIONES DE DEFENSA). 

Las sentencias en Acciones de Defensa podrán:1 . C on f i rm a r en  to d o  o  en  
p a r t e l a  r e s o l u c i ó n  d e l a  J u ez a ,  J u ez  o  Tr i b u n a l  d e origen.2 . R evo c a r  
en  t o d o  o  en  p a r te  l a  r e so l u c i ó n  d e  l a  J u e z a ,  J u ez  o  T r i b u n a l  
d eorigen. 

ARTÍCULO 45. (CONTENIDO DE LA SENTENCIA EN ACCIÓN DE DEFENSA).  

La Sentencia en revisión, deberá contener los suficientes argumentos de 
hecho y de derecho que justifiquen la decisión. 
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CAPÍTULO SEGUNDOACCIÓN DE LIBERTADARTÍCULO 46. (OBJETO). 

La  A cc i ó n  d e L i b e r t a d  t i en e p o r  o b j et o  ga r a n t i z a r , p ro t e g e r  o  
tu t el a r  l o s  d e r e ch o s a  l a  v i d a ,  in t eg r i d a d  f í s i ca ,  l i b er ta d  p e r so n a l  
y l i b e r ta d  d e c i r cu l a c i ó n ,  d e  t o d a  p er s o n a  q u e cr ea  e st a r  i n d eb i d a  
o  i l ega l m en t eperseguida, detenida, procesada, presa o que considere que 
su vida o integridadfísica está en peligro. 

A R TI C UL O 4 7 .  ( P R O C ED EN C I A) .  

L a  A c c i ó n  d e  L i b e r t a d  p r o c e d e  c u a n d o cualquier persona crea 
que:1.Su vida está en peligro;2.Está ilegalmente perseguida;3.Está 
indebidamente procesada;4.Está indebidamente privada de libertad 
personal. 

ARTÍCULO 48. (LEGITIMACIÓN ACTIVA 

) .  L a  A c c i ó n  d e  L i b e r t a d  p o d r á  s e r  interpuesta por:1.Toda persona 
que considere que su vida o integridad física está en peligro,q u e  e s t á  
i l e g a l m e n t e  p e r s e g u i d a ,  i n d e b i d a m e n t e  p r o c e s a d a ,  p r e s a  
o privada de libertad, por sí o por cualquiera a su nombre sin necesidad 
depoder.2.La Defensoría del Pueblo. 3. La Defensoría de la Niñez y Adolescencia. 

ARTÍCULO 49. (NORMAS ESPECIALES EN EL PROCEDIMIENTO).  

La Acción de Libertad se tramitará de acuerdo con el siguiente procedimiento:1.Al 
momento de interponer la acción, la Jueza, Juez o Tribunal señalará día 
yhora de audiencia pública, que tendrá lugar dentro de las veinticuatro 
horassiguientes. Para tal efecto se dispondrá la notificación personal o por 
cédulaa la autoridad o persona accionada. 

2.En caso que la persona privada de libertad se encuentre en una cárcel u 
otrolugar de detención, la Jueza, Juez o Tribunal ordenará también la notificaciónd e  
l a  e n c a r g a d a  o  e n c a r g a d o  d e  d i c h o  c e n t r o ,  p a r a  q u e  
c o n d u z c a  a  l a p e r s o n a  p r i v a d a  d e  l i b e r t a d  a l  l u g a r  d e  l a  
a u d i e n c i a ,  e n  e l  d í a  y  h o r a señalados, disposición que será obedecida 
sin observación ni excusa.3.En caso de peligro, resistencia de la autoridad u 
otra situación que a criteriod e  l a  J u e z a ,  J u e z  o  T r i b u n a l  
s e  j u s t i f i q u e ,  p o d r á  d e c i d i r  a c u d i r  inmediatamente al 
lugar de la detención y allí instalará la audiencia.4.Cualquier dilación será 
entendida como falta gravísima de la Jueza, Juez oTribunal que conoce la 
acción de conformidad a la Ley del Órgano Judicial,s i n  p e r j u i c i o  d e l a  
r e s p o n s a b i l id a d  p en a l  q u e p u d i er a  su r g i r  p o r  e l  d a ñ o causado.5 . S i  l a  
a u d i e n c i a  t u v i e r a  q u e  c e l e b r a r s e  e n  s á b a d o ,  d o m i n g o  o  
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f e r i a d o ,  l a  Acción de Libertad será tramitada ante el Juzgado de Turno.6 .A ú n  
h a b i en d o  ces a d o  l a s  ca u s a s  q u e o r i g i n a ro n  l a  A cc i ó n  d e L i b er t a d ,  
l a a u d i e n c i a  d e b e r á  r e a l i z a r s e  e n  e l  d í a  y  h o r a  s e ñ a l a d o s ,  a  
e f e c t o s  d e establecer las responsabilidades que correspondan. 

ARTÍCULO 50. (REPARACIÓN DE DAÑOS Y PERJUICIOS). 

Si la acción fueradeclarada procedente,  las o los responsables de la 
violación del derecho seráncondenadas o condenados a la reparación de 
daños y perjuicios, de conformidada lo establecido en el Artículo 39 del presente 
Código. 

CAPÍTULO TERCEROACCIÓN DE AMPARO CONSTITUCIONAL 

ARTÍCULO 51. (OBJETO). 

La Acción de Amparo Constitucional tiene el objeto dega r a n t i z a r  l o s  d e r e ch o s  
d e t o d a  p e r s o n a  n a t u r a l  o  j u r í d i ca ,  r ec o n o c i d o s  p o r  l a Constitución 
Política del Estado y la Ley, contra los actos ilegales o las omisionesi n d e b i d a s  d e  
l a s  y  l o s  s e r v i d o r e s  p ú b l i c o s  o  p a r t i c u l a r e s  q u e  l o s  
r e s t r i n j a n , supriman o amenacen restringir o suprimir. 

ARTÍCULO 52. (LEGITIMACIÓN ACTIVA). 

La Acción de Amparo Constitucionalpodrá ser interpuesta por:1 . To d a  
p er so n a  n a tu r a l  o  j u r í d i ca  cu y o s d e r e c h o s es t é n  s i en d o  
r e s t r i n g i d o s , suprimidos o amenazados, de serlo, directamente u otra en  
su nombre conpoder suficiente.2.El Ministerio Público.3.La Defensoría del  
Pueblo.4.La Procuraduría General del Estado.5.La Defensoría de la Niñez y 
Adolescencia  

ARTÍCULO 53. (IMPROCEDENCIA).  

La  A c c i ó n  d e A m p a r o  C on s t i t u c i o n a l  n o procederá: 

1.Contra resoluciones cuya ejecución estuviere suspendida por efecto de 
algúnm e d i o  d e  d e f e n s a  o  r e c u r s o  o r d i n a r i o  o  e x t r a o r d i n a r i o  
i n t e r p u e s t o  c o n a n t e r i o r i d a d  p o r  e l  r e c u r r e n t e ,  y  e n  c u y a  
r a z ó n  p u d i e r a n  s e r  r e v i s a d a s , modificadas, revocadas o 
anuladas.2.Contra actos consentidos libre y expresamente, o cuando hayan 
cesado losefectos del acto reclamado.3 . C o n t r a  r e s o l u c i o n e s  
j u d i c i a l e s  o  a d m i n i s t r a t i v a s  q u e  p u d i e r a n  s e r  
m o d i f i ca d a s  o  su p r i m i d a s  p o r  cu a l q u ie r  o t r o  r e cu r so ,  d el  c u a l  n o  
s e h a ya hecho uso oportuno.4 . Cu a n d o  l a  o m i s i ó n  d e  l a  S e r v i d o ra  o  
S e r v i d o r  P ú b l i c o ,  vu l n er e u n  m a n d a t o expreso de la Constitución Política del 
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Estado o la Ley, tutelado por la Acciónde Cumplimiento.5.Cuando los derechos o  
garantías vulnerados correspondan ser tutelados por las Acciones de Libertad, 
de Protección de Privacidad o Popular. 

ARTÍCULO 54. (SUBSIDIARIEDAD).I. 

La Acción de Amparo Constitucional no procederá cuando exista otro medio 
or e c u r s o  l e g a l  p a r a  l a  p r o t e c c i ó n  i n m e d i a t a  d e  l o s  d e r e c h o s  
y  g a r a n t í a s restringidos, suprimidos o amenazados de serlo. 

II. 

Excepcionalmente, previa justificación fundada, dicha acción será 
viablecuando:1.La protección pueda resultar tardía.2.Exista la inminencia de 
un daño irremediable e irreparable a producirse deno otorgarse la tutela. 

ARTÍCULO 55. (PLAZO PARA LA INTERPOSICIÓN DE LA ACCIÓN). 

I. 

La Acción de Amparo Constitucional podrá interponerse en el plazo máximode seis 
meses, computable a partir de la comisión de la vulneración alegadao de conocido el 
hecho. 

II. 

Para los casos de solicitud de complementación, aclaración y enmienda deuna decisión 
judicial o administrativa, el plazo se computará desde lanotificación con la resolución 
que la conceda o rechace. 

A R TÍ C UL O 5 6 .  ( N OR M A  E S P EC I A L  D E  P R O C ED I M I E NT O  

) .  P r e s e n t a d a  l a acción, la Jueza, Juez o Tribunal señalará día y hora de 
audiencia pública, quetendrá lugar dentro de las cuarenta y ocho horas de 
interpuesta la acción. Para talefecto se dispondrá la notificación personal o por 
cédula a la autoridad o personaaccionada. 

ARTÍCULO 57. (EFECTOS DE LA RESOLUCIÓN).I. 

La resolución que conceda el  amparo ordenará la restitución de los 
derechosy garantías restringidos, suprimidos o amenazados con restringir o suprimir, 
ypodrá establecer indicios de responsabilidad civil o penal de la accionada 
oaccionado, de conformidad a lo establecido en el Artículo 39 del 
presenteCódigo. 

II. 
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S i  l a  a c c i ó n  f u e s e  p r o m o vi d a  p o r  u n  a c to  i l eg a l  o  i n d eb i d o ,  q u e  
r e s t r i n j a , s u p r i m a  o  a m e n a c e  c o n  r e s t r i n g i r  o  s u p r i m i r  
d e r e c h o s ,  l a  s e n t e n c i a determinará la nulidad del acto y la restitución del 
derecho. 

III. 

Si la acción fuese promovida por una omisión ilegal o indebida, que restrinja,suprima o 
amenace con restringir o suprimir derechos, la sentencia ordenaráel cese de la omisión 
ilegal o indebida. 

CAPÍTULO CUARTOACCIÓN DE PROTECCIÓN DE PRIVACIDAD 

ARTÍCULO 58. (OBJETO). 

La Acción de Protección de Privacidad tiene por objetog a r a n t i z a r  e l  d e r e c h o  
d e  t o d a  p e r s o n a  a  c o n o c e r  s u s  d a t o s  r e g i s t r a d o s  p o r  
cualquier medio físico, electrónico, magnético o informático, que se 
encuentre ena r c h i v o s  o  b a n c o s  d e  d a t o s  p ú b l i c o s  o  
p r i v a d o s ;  y  a  o b j e t a r  u  o b t e n e r  l a e l im i n a c i ó n  o  
r e ct i f i ca c i ó n  d e é s to s  c u a n d o  co n ten g a n  e r ro r e s  o  a f e ct en  a  
su d e r ec h o  a  l a  i n t i m i d a d  y  p r iv a c i d a d  p e r so n a l  o  fa m i l ia r ,  o  a  s u  
p ro p i a  im a gen , honra y reputación. 

ARTÍCULO 59. (LEGITIMACIÓN ACTIVA). 

La Acción de Protección de Privacidadpodrá ser interpuesta por:1.Toda persona 
natural o jurídica que crea estar afectada en su derecho, u otrapersona a su 
nombre con poder suficiente.2.Las herederas o herederos de una persona 
fallecida, que crean que ésta has i d o  a f e ct a d a  en  s u  d e r ech o  a  l a  
p r i v a c i d a d ,  i m a g en ,  h o n ra  y  r ep u t a c i ó n , cuando dicho agravio genere 
directamente la vulneración de los derechos deellas o ellos, en virtud del vínculo de 
parentesco con la difunta o difunto.3.La Defensoría del Pueblo.4.La Defensoría 
de la Niñez y Adolescencia. 

ARTÍCULO 60. (LEGITIMACIÓN PASIVA). 

I. 

La Acción de Protección de Privacidad podrá ser interpuesta contra:1.Toda persona 
natural o jurídica responsable de los archivos o bancos ded a t o s  
p ú b l i c o s  o  p r i v a d o s  d o n d e  s e  p u e d a  e n c o n t r a r  l a  
i n f o r m a c i ó n correspondiente.2 . T o d a  p e r s o n a  n a t u r a l  o  j u r í d i c a  
q u e  p u e d a  t e n e r  e n  s u  p o d e r  d a t o s  o documentos de cualquier 
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naturaleza, que puedan afectar al derecho o lai n t i mi d a d  y  p r iv a c i d a d  
p er so n a l ,  f a m i l i a r  o  a  l a  p ro p i a  i m a gen ,  h o n r a  y reputación. 

II. 

En ambos casos, tendrá legitimación pasiva la persona natural o 
jurídica,p ú b l i c a  o  p r i v a d a ,  q u e  c o m p i l e  d a t o s  p e r s o n a l e s  
e n  u n  r e g i s t r o ,  q u e independientemente de tener o no una finalidad 
comercial, esté destinado aproducir informes, aunque no los circule o difunda. 

A R TÍ C UL O 6 1 .  ( I N TER P O S I C I Ó N  D I R EC T A  D E  LA  A C C I ÓN ) .  

L a  A c c i ó n  d e Protección de Privacidad podrá interponerse de forma 
directa, sin necesidad der ec l a m o  a d m i n i st ra t i vo  p r e v i o ,  p o r  l a  
i n m i n en c ia  d e l a  v i o l a c i ó n  d e l  d e r ec h o tutelado y la acción tenga un sentido 
eminentemente cautelar. 

ARTÍCULO 62. (IMPROCEDENCIA). 

La Acción de Protección de Privacidad nop r o ced e rá  c u a n d o  s e h a y a  
i n te rp u e s to  p a r a  l e va n t a r  u n  s ec r et o  en  m a t e r i a  d e p r e n s a ,  
c u a n d o  h a y a n  c e s a d o  l o s  e f e c t o s  d e l  a c t o  r e c l a m a d o  y  
c u a n d o  s e a aplicable lo previsto en el Artículo 53 del presente Código. 

ARTÍCULO 63. (EFECTOS DE LA RESOLUCIÓN).I. 

Si el Órgano Jurisdiccional considera probada la violación del derecho, 
podráest a b l ec e r  l a  e x i s t en c i a  d e  i n d i c i o s  d e r e s p o n sa b i l i d a d  c i v i l  o  
p en a l  d e  l a accionada o accionado de conformidad al Artículo 39 del presente 
Código. 

II. 

S i  l a  a c c i ó n  f u e s e  p r o m o v i d a  p o r  u n  a c t o  i l e g a l  o  i n d e b i d o ,  
q u e  i m p i d a c o n o c e r  l o s  d a t o s  r e g i s t r a d o s  p o r  c u a l q u i e r  
m e d i o  f í s i c o ,  e l e c t r ó n i c o , m a g n é t i c o  o  i n f o r m á t i c o  e n  
a r c h i v o s  d e  d a t o s  p ú b l i c o s  o  p r i v a d o s ,  l a sentencia ordenará la 
revelación de los datos cuyo registro fuera impugnado. 

III. 

S i  l a  a c c i ó n  f u e s e  p r o m o vi d a  p o r  u n  a c to  i l eg a l  o  i n d eb i d o ,  q u e  
i m p i d a o b j e t a r  l o s  d a t o s  r e g i s t r a d o s  p o r  c u a l q u i e r  m e d i o  
f í s i c o ,  e l e c t r ó n i c o , magnético informático en archivos de datos públicos o 
privados, la sentenciadeterminará se admita la objeción del accionante. 
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IV. 

S i  l a  a c c i ó n  f u e s e  p r o m o vi d a  p o r  u n  a c to  i l eg a l  o  i n d eb i d o ,  q u e  
i m p i d ao b t en er  l a  e l i m i n a c i ó n  o  r e ct i f i c a c i ó n  d e d a to s  r e g i s t r a d o s  
p o r  cu a l q u i e r  m ed i o  f í s i c o ,  e l e ct r ó n i co ,  m a gn ét i co  o  i n f o rm á t i c o  
en  a r ch i vo s  d e  d a t o s públicos o privados, la sentencia ordenará la eliminación o 
rectificación de losdatos del accionante. 

CAPÍTULO QUINTOACCIÓN DE CUMPLIMIENTO 

ARTICULO 64. (OBJETO). 

La Acción de Cumplimiento tiene por objeto garantizar la ejecución de la norma 
constitucional o legal,  cuando es omitida por parte deServidoras o Servidores 
Públicos u Órganos del Estado. 

ARTÍCULO 65. (LEGITIMACIÓN ACTIVA) 

. La Acción de Cumplimiento podrá ser interpuesta por:1 .T o d a  p er so n a  
n a t u ra l  o  ju r í d i ca  q u e cr ea  e s t a r  a f ec ta d a  p o r  l a  o m i s ió n  
d el cumplimiento de una disposición constitucional o de la Ley, u otra persona ensu 
nombre con poder suficiente.2.El Ministerio Público.3.La Defensoría del  
Pueblo.4.La Procuraduría General del Estado.5.La Defensoría de la Niñez y 
la Adolescencia. 

ARTÍCULO 66. (IMPROCEDENCIA). 

La Acción de Cumplimiento no procederá: 

1.Cuando sea viable la interposición de las acciones de Libertad, Protección 
dePrivacidad o Popular.2 . C u a n d o  e l  a c c i o n a n t e  n o  h a y a  
r e c l a m a d o  p r e v i a m e n t e  y  d e  m a n e r a d o c u m en t a d a  a  l a  
a u t o r i d a d  a c c i o n ad a ,  e l  cu m p l i m i en to  l eg a l  d el  d eb er  omitido.3.Para 
el cumplimiento de sentencias judiciales que tengan autoridad de cosa  
juzgada.4.En procesos o procedimientos propios de la administración, en los 
cuales sevulneren derechos y garantías constitucionales, tutelados por la 
Acción de Amparo Constitucional.5 . C on t ra  l a  A s a m b l e a  L e g i s l a t i v a  
P l u r i n a c i o n a l  co n  l a  in t en c i ó n  d e e x i g i r  l a aprobación de una Ley. 

ARTÍCULO 67. (EFECTOS DE LA RESOLUCIÓN). 

En caso de determinarse el i n cu m p l i m i en t o  o  l a  o m i s i ó n  d e u n a  n o r m a  
co n s t i t u c i o n a l  o  l eg a l ,  l a  s en t en c i a establecerá el cumplimiento inmediato 
del deber omitido, o en su caso determinaráu n  p l a z o  p er en t o r i o  p a ra  e l  
cu m p l i m ie n to  d e l a  n o r m a  p u d i en d o  d et e r m i n a r  la existencia de indicios 
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de responsabilidad civil o penal de la accionada o accionadode conformidad al Artículo 
39 del presente Código. 

CAPÍTULO SEXTOACCIÓN POPULAR 

ARTÍCULO 68. (OBJETO).  

La  A cc i ó n  P o p u la r  t i en e p o r  o b j et o  ga r a n t i z a r  l o s d e r e c h o s  e  
i n t e r e s e s  c o l e c t i v o s ,  r e l a c i o n a d o s  c o n  e l  p a t r i m o n i o ,  
e s p a c i o , s e gu r i d a d  y  s a l u b r i d a d  p ú b l i ca ,  m ed i o  a m b i en t e y  o t r o s  
d e s i m i la r  n a t u r a l ez a r ec o n o c i d o s  p o r  la  C o n s t i t u c i ón  

P o l í t i c a  d e l  E s t a d o ,  c u a n d o  e l l o s  p o r  a c t o  u o m i s i ó n  d e l a s  
a u t o r i d a d e s o  d e  p e r s o n a s  n a t u ra l e s  o  j u r í d i ca s  s o n  v i o l a d o s  
o amenazados. 

ARTÍCULO 69. (LEGITIMACIÓN ACTIVA). 

La acción podrá ser interpuesta por:1 . T o d a  p e r s o n a  n a t u r a l  o  
j u r í d i c a ,  p o r  s í  o  e n  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  
u n a c o l ect i v i d a d ,  q u e c o n si d er e v i o l a d o s o  a m e n a z a d o s d e r e ch o s  
o  i n t er e s e s colectivos señalados en el Artículo anterior.2 .E l  M i n i st e r io  
P ú b l i co  y  l a  D ef e n so r í a  d el  P u e b l o ,  c o n  c a r á ct e r  o b l i ga t o r i o , cuando 
por el ejercicio de sus funciones tengan conocimiento de esos actos.3.La 
Procuraduría General del Estado.  

ARTÍCULO 70. (INTERPOSICIÓN DE LA ACCIÓN).  

La  A c c i ó n  P o p u l a r  p o d rá i n ter p o n e r s e d u ra n t e e l  t i em p o  q u e  
su b s i st a  l a  v u ln e ra c i ó n  o  a m e n a z a  a  l o sd e r ech o s  e  i n t er e s e s  
co l ec t i vo s  p r o t e g i d o s  p o r  e s ta  a c c i ó n ,  s i n  n e c e s i d a d  d e agotar la vía 
judicial o administrativa que exista al efecto. 

ARTÍCULO 71. (EFECTOS DE LA RESOLUCIÓN 

). Si la Jueza, Juez o Tribunalconcede la tutela, ordenará la anulación de 
todo acto o el cumplimiento del deber omitido, que viole o amenace violar 
derechos o intereses colectivos relacionadosc o n  e l  o b j e t o  d e  l a  
a c c i ó n ,  y  p o d r á  e s t a b l e c e r  l a  e x i s t e n c i a  d e  i n d i c i o s  d e  
r e s p o n s a b i l id a d  c i v i l  o  p e n a l  d el  a c c i o n a d o,  d e c o n fo r m i d a d  a l  
A rt í cu l o  3 9  d el presente Código. 

TÍTULO IIIACCIONES DE INCONSTITUCIONALIDADCAPÍTULO PRIMERODISPOSICIONES 
GENERALES 

ARTÍCULO 72. (OBJETO).  
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La s  A c c i o n es  d e  I n co n s t i t u c i o n a l id a d  s o n  d e p u r o derecho y tienen por 
objeto declarar la inconstitucionalidad de toda norma jurídicaincluida en una Ley, 
decreto o cualquier género de resolución no judicial que seaco n t r a r i a  a  l a  
C o n st i t u c i ón  P o l í t i ca  d e l  E st a d o ,  a  i n st a n c i a  d e l a s  
a u t o r i d a d e spúblicas señaladas en el presente Código. 

A R T Í C U L O  7 3 .  ( T I P O S  D E  A C C I Ó N  D E  
I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D ) .  

Las Acciones de Inconstitucionalidad podrán ser: 

1. 

Acción de Inconstitucionalidad de carácter abstracto contra leyes, 
estatutosa u to n ó m ic o s,  c a rt a s  o r gá n i ca s ,  d e c r e to s ,  o rd en a n z a s  y  to d o  
g én er o  d eresoluciones no judiciales. 

2. 

Acción de Inconstitucionalidad de carácter concreto, que procederá en elmarco de 
un proceso judicial  o administrativo cuya d ecisión dependa de 
lac o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  l e y e s ,  e s t a t u t o s  a u t o n ó m i c o s ,  
c a r t a s  o r g á n i c a s , decretos, ordenanzas y todo género de resoluciones no 
judiciales. 

CAPÍTULO SEGUNDOACCIÓN DE INCONSTITUCIONALIDAD ABSTRACTA 

ARTÍCULO 74. (LEGITIMACIÓN ACTIVA). 

Están legitimadas y legitimados parainterponer la Acción de Inconstitucionalidad 
Abstracta, la Presidenta o Presidented e l  E s t a d o  P l u r i n a c i o n a l ,  
c u a l q u i e r  m i e m b r o  d e  l a  A s a m b l e a  
L e g i s l a t i v a P l u r i n a c i o n a l  o  d e  l o s  Ó r g a n o s  L e g i s l a t i v o s  d e  
l a s  E n t i d a d e s  T e r r i t o r i a l e s  Autónomas, las máximas autoridades ejecutivas 
de las Entidades Territoriales Autónomas, así como la Defensora o el Defensor del 
Pueblo. 

ARTÍCULO 75. (PROHIBICIÓN DE INADMISIÓN POR FORMA). 

Las Acciones deInconstitucionalidad de carácter abstracto no podrán ser 
rechazadas por razonesde forma, las que en su caso podrán ser subsanadas en el 
plazo que establezca elTribunal. De no subsanarse en el plazo establecido por el  
Tribunal ConstitucionalPlurinacional se tendrá por no presentada la acción. 

ARTÍCULO 76. (PROCEDIMIENTO).I. 
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Admitida la acción, la Comisión de Admisión ordenará se ponga enconocimiento de 
la autoridad u Órgano emisor de la norma impugnada, paraq u e  e n  e l  
p l a z o  d e  q u i n c e  d í a s  s e  a p e r s o n e  y  p r e s e n t e  e l  i n f o r m e  
q u e corresponda. 

II. 

Cumplido el plazo, con o sin informe se procederá inmediatamente al 
sorteo,d e b i e n d o  e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  P l u r i n a c i o n a l  
e m i t i r  l a  s e n t e n c i a correspondiente dentro de los cuarenta y cinco días 
siguientes. 

ARTÍCULO 77. (CONTENIDO DE LA SENTENCIA).  
El Tribunal ConstitucionalPlurinacional fundará la sentencia de 
inconstitucionalidad en la vulneración dec u a l q u i e r  p r e c e p t o  
c o n s t i t u c i o n a l ,  h a y a  o  n o  s i d o  i n v o c a d o  e n  l a  
A c c i ó n interpuesta. 
ARTÍCULO 78. (EFECTOS DE LA SENTENCIA).I. 
La sentencia podrá declarar la constitucionalidad o inconstitucionalidad de 
laLey, Estatuto Autonómico, Carta Orgánica, Decreto, ordenanza y 
cualquier género de resolución no judicial. 
II. 
La sentencia que declare: 
1. 
L a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  u n a  n o r m a  c o n t e n i d a  e n  u n a  L e y ,  
E s t a t u t o  Autonómico, Carta Orgánica, Decreto, ordenanza y cualquier género 
der e s o l u c i ó n  n o  j u d i c i a l ,  h a c e  i m p r o c e d e n t e  u n a  n u e v a  
d e m a n d a  d e inconstitucionalidad contra la misma norma, siempre y cuando se 
trate delm i s m o  o b j e t o  o  c a u s a  y  s e  a r g u m e n t e  l o s  
m i s m o s  p r e c e p t o s constitucionales impugnados.2.La 
inconstitucionalidad de una norma tendrá valor de cosa juzgada y 
susfundamentos jurídicos serán de carácter vinculante y general.3.La 
inconstitucionalidad total de una norma legal  impugnada tendrá 
efectoabrogatorio sobre ella.4 . L a  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  p a r c i a l  d e  
u n a  n o r m a  l e g a l  i m p u g n a d a  t e n d r á efecto derogatorio de los Artículos o 
parte de éstos, sobre los que hubierar e ca í d o  l a  d ec l a r a t o r ia  d e  
i n co n s t i t u c i on a l id a d  y  se g u i rá n  v ig en t e s  l o s restantes.5 . L a  
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  o t r o s  p r e c e p t o s  q u e  s e a n  
c o n e x o s  o concordantes con la norma legal impugnada que deberán ser 
referidos def o r m a  e x p r e s a ,  e n  c u y o  c a s o  t e n d r á n  l o s  m i s m o s  
e f e c t o s  q u e  e n  l o principal. 
CAPÍTULO TERCEROACCIÓN DE INCONSTITUCIONALIDAD CONCRETAA R TÍ C U LO  
7 9 .  ( L EG I TI M AC I Ó N A C TI V A ) .  
T i en en  l e g i t i m a c i ó n  a c t i v a  p a r a i n t e rp o n er  Ac c i ó n  d e  
I n co n s t i t u c i on a l id a d  Co n cr et a ,  l a  Ju e z a ,  J u ez ,  T r i b u n a l  o  Autoridad 
Administrativa que, de oficio o a instancia de una de las partes, entiendaq u e  l a  
r e s o l u c i ó n  d e l  p r o c e s o  j u d i c i a l  o  a d m i n i s t r a t i v o ,  
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d e p e n d e  d e  l a constitucionalidad de la norma contra la que se promueve la 
acción. 
A R T Í C U L O  8 0 .  ( P R O C E D I M I E N T O  A N T E  L A  A U T O R I D A D  
J U D I C I A L  O ADMINISTRATIVA). 
I. 
Una vez solicitado se promueva la Acción de Inconstitucionalidad de carácter concreto 
ante la autoridad que conozca del proceso judicial o administrativo, 
se dispondrá el traslado, si corresponde, dentro de las veinticuatro 
horas,p a r a  q u e  é s t a  s e a  r e s p o n d i d a  e n  e l  p l a z o  d e  t r e s  
d í a s  a  p a r t i r  d e  s u notificación. 
II. 
Con la respuesta o sin ella, dentro de las veinticuatro horas subsiguientes 
alv e n c i m i e n t o  d e l  p l a z o ,  l a  a u t o r i d a d  d e c i d i r á ,  
f u n d a m e n t a d a m e n t e ,  s i promueve la Acción de Inconstitucionalidad 
Concreta. 
III. 
P r o m o v i d a  l a  a c c i ó n  o  n o ,  l a  a u t o r i d a d  d e b e r á  
r e m i t i r  a l  T r i b u n a l Constitucional Plurinacional su decisión junto 
con las fotocopias legalizadasde los antecedentes que sean necesarios. En 
el caso de no promoverse laa cc i ó n ,  l a  r em i s i ó n  a l  Tr i b u n a l  
C o n st i t u c i on a l  P lu r i n a c i o n a l  se  r ea l i z a r á  a efectos de su revisión por la 
Comisión de Admisión. 
IV 
. Rechazada la acción por manifiesta improcedencia proseguirá la tramitaciónd e l a  
ca u s a .  L a  r e so l u c i ó n  d e r e ch a z o  s e e l e va r á  en  co n s u l t a  a l  
Tr i b u n a l Constitucional Plurinacional, de oficio, en el plazo de veinticuatro horas. 
ARTÍCULO 81. (OPORTUNIDAD Y PROHIBICIÓN).I. 
La Acción de Inconstitucionalidad Concreta podrá ser presentada por una solav e z  
e n  c u a l q u i e r  e s t a d o  d e  l a  t r a m i t a c i ó n  d e l  
p r o c e s o  j u d i c i a l  o a d m i n i s t r a t i v o ,  a ú n  e n  r e c u r s o  
d e  c a s a c i ó n  y  j e r á r q u i c o ,  a n t e s  d e  l a ejecutoría de la Sentencia. 
II. 
En la sustanciación de las acciones constitucionales no se admitirá ninguna 
Acción de Inconstitucionalidad Concreta. 
ARTÍCULO 82. (PROSECUCIÓN DEL TRÁMITE).  
Promovida 
l a  a c c i ó n  n o  s e interrumpirá la tramitación del proceso, mismo que 
continuará hasta el momentode dictarse la sentencia o resolución final que 
corresponda, mientras se pronuncieel Tribunal Constitucional Plurinacional. 
ARTÍCULO 83. (PROCEDIMIENTO ANTE EL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONALPLURINACIONAL).I. 
Recibida la Acción de Inconstitucionalidad Concreta con sus 
antecedentes,és to s  p a sa r á n  a  l a  C o m is i ó n  d e A d m i s i ó n  p a r a  l o s  
f in e s  p r ev i st o s  e n  e l presente Código. 
II. 
La decisión de la autoridad judicial o administrativa por la que se 
rechazapromover la Acción de Inconstitucionalidad Concreta será conocida 
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por laComisión de Admisión que, en el plazo de diez días, ratificará la decisión del a  
a u t o r i d a d ,  o  a d m i t i r á  l a  p e t i c i ó n  d e  A c c i ó n  d e  
I n c o n s t i t u c i o n a l i d a d Concreta. 
III. 
El procedimiento será el mismo que el  de la Acción de Inconstitucionalidad  
Abstracta. 
ARTÍCULO 84. (EFECTOS DE LA SENTENCIA).I. 
La s  s en t e n c i a s  d i c t a d a s  p o r  e l  T r i b u n a l  C on s t i t u c i o n a l  
P l u r i n a c i o n a l  en  Acciones de Inconstitucionalidad Concreta, surtirán los mismos 
efectosestablecidos para la Acción de Inconstitucionalidad Abstracta. 
II. 
Las Servidoras o Servidores Públicos y personas particulares que estuvierenobligados a 
dar cumplimiento a la sentencia y no lo hicieren, serán sometidos 
a  P ro c e so  P en a l ,  a  cu yo  ef e ct o  s e  r e m i t i r á n  a n t e c ed e n t e s  a l  
M i n i st e r i o Público. 
TÍTULO IVCONFLICTOS DE COMPETENCIAARTÍCULO 85. (OBJETO).I. 
El Tribunal Constitucional Plurinacional conocerá y resolverá los 
conflictossobre las: 
1. 
Competencias y Atribuciones asignadas por la Constitución Política 
delEstado a los Órganos del Poder Público. 
2. 
Competencias atribuidas por la Constitución Política del Estado, o la Leya las Entidades 
Territoriales Autónomas.3 . C o m p e t e n c i a s  e n t r e  l a  J u r i s d i c c i ó n  
I n d í g e n a  O r i g i n a r i a  C a m p e s i n a ,  l a Jurisdicción Ordinaria y la Jurisdicción 
Agroambiental. 
II. 
Se entenderá por Órgano Constitucional a todo Órgano Público regulado 
enla Constitución Política del Estado y al que ésta le confiera 
atribuciones,funciones o responsabilidades propias. 
III. 
S e  en t en d er á  p o r  l eg i s l a c i ó n  d e l a s  En t i d a d es T e rr i to r i a l e s  
A u tó n o m a saquellas que asignen, desarrollen o regulen competencias en el  
marco de laT e r c e r a  P a r t e ,  T í t u l o  I ,  C a p í t u l o  O c t a v o  d e  l a  
C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e l Estado. 
CAPÍTULO PRIMEROCONFLICTO DE COMPETENCIAS Y ATRIBUCIONES ENTRE 
ÓRGANOS DELPODER PÚBLICOARTÍCULO 86. (PROCEDENCIA). 
El confl icto de competencias y atribucionesen t r e  Ó r g a n o s d el  P o d e r  
P ú b l i co  p r o ce d e rá  cu a n d o  a l gu n o  c on si d er e q u e su s competencias o 
atribuciones son ejercidas por otro u otros Órganos. 
A R TÍ C U L O 8 7 .  ( LEG I TI M A C I Ó N ) .  
E n  l o s  c o n f l i c t o s  d e  c o m p e t e n c i a s  y atribuciones podrán ser 
sujetos activos o pasivos todos los Órganos Públicos a losque la Constitución 
Política del Estado les confiera específicamente funciones oresponsabilidades 
propias. 
ARTÍCULO 88. (PROCEDIMIENTO PREVIO).I. 
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El Órgano que cuestione el ejercicio de una competencia o atribución a 
otro,le solicitará la revocatoria del acto cuestionado en el plazo de treinta 
díasdesde el conocimiento del acto por parte del demandante. 
II. 
Si el Órgano requerido rechaza la solicitud o no se manifiesta en el plazo 
dequince días, el Órgano demandante se encontrará facultado para 
plantear elconflicto ante el Tribunal Constitucional Plurinacional. 
ARTÍCULO 89. (REPRESENTACIÓN). 
El conflicto de competencias se formularápor la persona representante del  
Órgano Constitucional que considere afectadassus competencias. En el caso de 
Órganos Colegiados, se requerirá la aprobaciónpor mayoría simple de sus miembros 
para la presentación de la demanda. 
ARTÍCULO 90. (PROCEDIMIENTO ANTE EL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONALPLURINACIONAL).I. 
Admitida la demanda, la Comisión de Admisión del Tribunal 
ConstitucionalPlurinacional ordenará que ésta, se ponga en conocimiento del  
otro Órgano,para que en el plazo de quince días alegue lo que corresponda. 
II. 
Cumplido el plazo, con o sin la formulación de los alegatos, la Comisión de 
Admisión, por orden, procederá al sorteo del asunto en trámite para asignar la 
Magistrada o Magistrado Relator. El Tribunal deberá emitir la 
resolucióncorrespondiente en el plazo de cuarenta y cinco días a partir del sorteo. 
ARTÍCULO 91. (CONTENIDO Y EFECTOS DE LA SENTENCIA).  
La sentenciadel Tribunal Constitucional Plurinacional determinará a qué Órgano 
corresponde lacompetencia o atribución objeto de la demanda, y en su caso, declarará 
nulos losactos ejecutados por el Órgano incompetente. 
CAPÍTULO SEGUNDOCONFLICTO DE COMPETENCIAS ENTRE EL NIVEL CENTRAL DEL 
ESTADO Y LAS ENTIDADES TERRITORIALES AUTÓNOMAS Y ENTRE ÉSTASSECCIÓN 
IDISPOSICIONES GENERALESARTÍCULO 92. (PROCEDENCIA).I. 
El conflicto de competencias entre el nivel central del  Estado y las 
EntidadesTerritoriales Autónomas y Descentral izadas, y entre éstas,  
procederá comoc o n f l i c t o  p o s i t i v o ,  c u a n d o  u n a  d e  e l l a s  
e n t i e n d a  q u e  l a  o t r a  e j e r c e  u n a d e t e r m i n a d a  
c o m p e t e n c i a  q u e  n o  l e  c o r r e s p o n d e  d e  a c u e r d o  a  
l a Constitución Política del Estado o la Ley. 
II. 
Asimismo, procederá como conflicto negativo, cuando ninguno de estosNiveles 
asuma las competencias atribuidas por la Constitución Política delEstado o la 
Ley. 
ARTÍCULO 93. (LEYES EN MATERIA AUTONÓMICA).  
Se entenderá por leyese n  m a t e r i a  a u t o n ó m i c a  a q u e l l a  
l e g i s l a c i ó n  d e l  E s t a d o  o  d e  l a s  E n t i d a d e s Territoriales Autónomas 
que asignen, desarrol len o regulen competencias en elmarco de la Tercera 
Parte, Título I, Capítulo Octavo de la Constitución Política delEstado. 
ARTÍCULO 94. (LEGITIMACIÓN). 
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Tienen legitimación para plantear o para que lesean planteados conflictos de 
competencias entre el nivel central del Estado y lasEntidades Territoriales Autónomas 
y Descentralizadas, y entre éstas: 
1 . La  As a m b l e a  L e g i s l a t i va  P l u r i n a c i o n a l  y  l o s  Ó r ga n o s  
D el i b e ra t i vo s  d e  l a s Entidades Territoriales Autónomas y Descentralizadas, 
cuando el conflicto seformule sobre competencias legislativas.2 . E l  G o b i e r n o  y  
l o s  Ó r g a n o s  E j e c u t i v o s  d e  l a s  E n t i d a d e s  T e r r i t o r i a l e s  
Autónomas, cuando el conflicto se formule sobre competenciasreglamentarias y de 
ejecución.3 . L a s  a u t o r i d a d e s  d e  l a s  A u t o n o m í a s  I n d í g e n a s  
O r i g i n a r i a s  C a m p e s i n a s , cuando el conflicto se formule sobre sus 
competencias. 
SECCIÓN IICONFLICTOS POSITIVOS DE COMPETENCIASARTÍCULO 95. 
(PROCEDIMIENTO PREVIO).I. 
La autoridad o autoridades que se consideren afectadas requerirán al 
Órganocorrespondiente, que el acto cuestionado sea derogado o declarado nulo. 
II. 
El requerimiento de incompetencia se formulará dentro de los veinte 
díassiguientes al conocimiento del acto por parte de la autoridad o 
autoridadesq u e  s e  c o n s i d e r e n  a f e c t a d a s ,  d i r i g i d o  a  l a  p e r s o n a  
r e p r e s e n t a n t e  d e l Órgano correspondiente. 
III. 
En  e l  r eq u e r im i en to  s e p r e c i sa r á n  l o s  p re c ep t o s  d e l a  d i s p o si c ió n  o  
l o sp u n to s  co n c re to s  d e  l a  r e so l u c i ó n  o  a ct o  v i c i a d o s  d e 
i n co m p e ten c i a ,  a s í c o m o  l a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  o  
c o n s t i t u c i o n a l e s  q u e  s e  c o n s i d e r e n vulneradas. 
IV. 
El Órgano correspondiente resolverá en forma motivada el  
requerimientod e n t r o  d e  l o s  s i e t e  d í a s  s i g u i e n t e s  a  s u  
r e c e p c i ó n ,  a c e p t a n d o  o rechazándolo, sin recurso posterior. 
V. 
Una vez notificado el rechazo del requerimiento, o vencido el plazo 
anterior s i n  q u e  s e  h u b i e r a  e m i t i d o  r e s o l u c i ó n ,  l a  a u t o r i d a d  
q u e  s e  c o n s i d e r e a f e ct a d a  p o d rá  i n t erp o n e r,  en  e l  p l a z o  d e  
q u in ce d í a s ,  l a  d em a n d a  d e conflicto de competencia ante el Tribunal 
Constitucional Plurinacional. 
ARTÍCULO 96. (SUSPENSIÓN DE COMPETENCIA).  
La autoridad demandantepodrá sol icitar se disponga como medida cautelar 
la suspensión de competenciade la autoridad demandada. El Tribunal 
Constitucional Plurinacional tomará unadecisión al respecto en el plazo no 
mayor de cinco días después de admitida lademanda. 
SECCIÓN IIICONFLICTOS NEGATIVOS DE COMPETENCIASARTÍCULO 97. 
(PROCEDIMIENTO PREVIO).I. 
L a  a u t o r i d a d  o  a u t o r i d a d e s  q u e  s e  c o n s i d e r e n  a f e c t a d a s  p o r  
l a  f a l t a  d e ejercicio de una competencia 
, 
requerirán al  Órgano responsable el ejerciciode la misma. 
II. 
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E l  r e q u e r i m i en to  d e  ej e rc i c i o  d e c o m p et en c i a ,  s e  f o rm u l a r á  e n  
cu a l q u i er  m o m e n t o  p o r  p a r t e  d e  l a  a u t o r i d a d  o  
a u t o r i d a d e s  q u e  s e  c o n s i d e r e n a f e c t a d a s ,  
d i r i g i é n d o l o  a  l a  p e r s o n a  r e p r e s e n t a n t e  d e l  
Ó r g a n o correspondiente. 
III. 
En  e l  r eq u e r i m i en t o  s e p r ec i s a r á n  l a s  d i sp o s i c i o n e s  
co n s t i t u c i o n a l e s  o legales que se consideren omitidas. 
IV. 
El Órgano correspondiente resolverá en forma motivada el  
requerimientod e n t r o  d e  l o s  s i e t e  d í a s  s i g u i e n t e s  a  
s u  r e c e p c i ó n ,  a c e p t a n d o  o rechazándolo, sin recurso posterior. 
V. 
Una vez notificado el rechazo del requerimiento, o vencido el plazo 
anterior sin que se hubiera emitido resolución, la autoridad que se considere 
afectadap o d r á  i n t erp o n e r,  en  e l  p l a z o  d e  q u i n ce d í a s ,  l a  d em a n d a  d e  
co n f l i c t o  d ecompetencia ante el Tribunal Constitucional Plurinacional. 
ARTÍCULO 98. (PROCEDENCIA POR DECLINATORIA).I. 
El conflicto negativo de competencia por declinatoria procederá cuando 
laa u to r i d a d  o  a u to r id a d es  s e  d ec l a r en  n o  c o m p et en t e s  p a r a  
r e s o l v e r  u n a pretensión solicitada por cualquier persona natural o 
jurídica, por entender que esta competencia corresponde a otro Órgano. 
Para iniciar este conflictonegativo de competencia debe haberse agotado la vía 
administrativa. 
II. 
En  e l  co n f l i c t o  n ega t i vo  d e c o m p e t en c i a  p o r  d ec l in a to r i a ,  l a  
a u t o r i d a d  o autoridades que se consideren sin competencia requerirán al  
Órgano queentiendan responsable de la competencia para que ésta sea 
ejercitada. Elrequerimiento se formulará en el plazo de siete días, a partir de la 
notificacióncon el último acto administrativo. 
III. 
En  e l  r eq u e r i m i en t o  s e p r ec i s a r á n  l a s  d i sp o s i c i o n e s  
co n s t i t u c i o n a l e s  o legales que fundamentan su declinatoria y las razones por las 
que consideraq u e l a  o t r a  a u t o r i d a d  e s  l a  co m p et en t e.  S e r e so l v e rá  e n  
l a  f o rm a  y  p l a z o señalado en el Artículo anterior. 
IV. 
Una vez notificado el rechazo del requerimiento, o vencido el plazo anterior sin que 
se hubiera emitido resolución, la persona natural o jurídica que seconsidere 
afectada con una u otra resolución, podrá interponer en el plazo deq u i n c e  d í a s  
l a  d e m a n d a  d e  c o n f l i c t o  d e  c o m p e t e n c i a  a n t e  e l  
T r i b u n a l Constitucional Plurinacional. 
ARTÍCULO 99. (PROCEDIMIENTO ANTE EL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONALPLURINACIONAL EN CONFLICTOS POSITIVOS O NEGATIVOS).I. 
Admitida la demanda, la Comisión de Admisión del Tribunal 
ConstitucionalP l u r i n a c i o n a l  o r d e n a r á  q u e  é s t a  s e  p o n g a  e n  
c o n o c i m i e n t o  d e  l a  p a r t e demandada, para que en el plazo de quince días 
alegue lo que corresponda. 
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II. 
De ser solicitada la suspensión de competencia en conflictos positivos, 
elTribunal Constitucional Plurinacional procederá de acuerdo con lo 
previstopor el Artículo 95 del presente Código. 
III. 
Cumplido el plazo establecido en el numeral uno del presente Artículo, con os i n  l a  
f o rm u l a c i ó n  d e l o s  a l ega to s ,  l a  Co m i s i ó n  d e A d m i s i ó n ,  p o r  
o rd e n , p ro c ed e rá  a l  s o rt eo  d el  a su n t o  en  t r á m i t e p a r a  a s i gn a r  a  l a  
M a gi s t r a d a  o  
Magistrado Relator.  El Tribunal deberá emitir la resolución 
correspondienteen el plazo de cuarenta y cinco días a partir del sorteo. 
CAPÍTULO TERCEROCONFLICTOS DE COMPETENCIAS ENTRE LA JURISDICCIÓN 
INDÍGENAORIGINARIA CAMPESINA Y LA JURISDICCIÓN ORDINARIA 
YAGROAMBIENTALARTÍCULO 100. (OBJETO). 
El Tribunal Constitucional Plurinacional resolverá losc o n f l i c t o s  d e  
c o m p e t e n c i a s  e n t r e  l a s  J u r i s d i c c i o n e s  I n d í g e n a  
O r i g i n a r i a Campesina, Ordinaria y Agroambiental. 
ARTÍCULO 101. (PROCEDENCIA).I. 
La  d e m a n d a  s e rá  p l a n t ea d a  p o r  c u a l q u i er  A u t o r i d a d  I n d í gen a  
Or i g i n a r i a Campesina, cuando estime que una Autoridad de la Jurisdicción 
Ordinaria o Agroambiental está ejerciendo jurisdicción en el ámbito de vigencia 
personal,territorial o material que, de acuerdo con la Constitución Política del Estado 
yla Ley, le correspondería a la Autoridad Indígena Originaria Campesina. 
II. 
La  d em a n d a  ta m b i én  p o d rá  s e r  p l a n t e a d a  p o r  c u a l q u i er  A u t o r i d a d  
d e l a Jurisdicción Ordinaria o Agroambiental cuando estime que una 
AutoridadIndígena Originaria Campesina, del lugar donde tiene jurisdicción 
en razónde territorio, está ejerciendo atribuciones propias de la Jurisdicción 
Ordinariao Agroambiental de acuerdo con la Constitución Política del Estado y la Ley. 
ARTÍCULO 102. (PROCEDIMIENTO PREVIO).I. 
La autoridad que reclame una competencia a la otra jurisdicción solicitará queésta 
última se aparte de su conocimiento. 
II. 
Si la autoridad requerida rechaza la solicitud o no se manifiesta en el  
plazod e  l o s  s i e t e  d í a s  s u b s i g u i e n t e s ,  a  p a r t i r  d e  l a  p e t i c i ó n  
d e  l a  a u t o r i d a d demandante, ésta se encontrará facultada para plantear 
el conflicto ante elTribunal Constitucional Plurinacional. 
ARTÍCULO 103. (PROCEDIMIENTO ANTE EL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONALPLURINACIONAL).I. 
Admitida la demanda, la Comisión de Admisión del Tribunal 
ConstitucionalPlurinacional ordenará que ésta se ponga en conocimiento de 
la autoridaddemandada, para que en el plazo de quince días alegue lo que 
corresponda. 
II. 
Cumplido el plazo, con o sin respuesta, la Comisión de Admisión, por 
orden,p r o c e d e r á  a l  s o r t e o  d e l  a s u n t o  e n  t r á m i t e  p a r a  a s i g n a r  
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l a  M a g i s t r a d a  o Magistrado Relator. El Tribunal deberá emitir la 
resolución correspondienteen el plazo de cuarenta y cinco días a partir del sorteo. 
TÍTULO VCONTROL PREVIO DE CONSTITUCIONALIDAD Y CONSULTASCAPÍTULO 
PRIMERODISPOSICIONES GENERALES 
ARTÍCULO 104. (OBJETO). 
E l  co n t ro l  p r e v i o  d e  c o n st i t u c i o n a l i d ad  t i en e p o r  o b j eto  c o n fr o n t a r  
e l  t ex to  d e T ra ta d o s  I n t e r n a c i o n a l e s ,  P ro y e ct o s  d e L e y e s , Estatutos 
o Cartas Orgánicas, con la Constitución Política del Estado, así 
comodeterminar la constitucionalidad de preguntas de los referendos. 
ARTÍCULO 105. (TIPOS DE CONTROL PREVIO). 
Los tipos de control previo deconstitucionalidad pueden plantearse 
sobre:1.Proyectos de Tratados Internacionales.2.Consultas de Proyectos de 
Leyes.3.Consultas de Proyectos de Estatutos o Cartas Orgánicas.4.Consultas 
de preguntas de referendos. 
CAPÍTULO SEGUNDOCONTROL PREVIO DE CONSTITUCIONALIDAD EN LA 
RATIFICACIÓN DETRATADOS INTERNACIONALESARTÍCULO 106. (OBJETO). 
El control  previo de constitucionalidad de TratadosInternacionales tiene 
por objeto confrontar el  texto de dichos instrumentos con 
laC o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e l  E s t a d o ,  a n t e s  d e  s u  r a t i f i c a c i ó n ,  
y  d e t e r m i n a r  s u constitucionalidad o inconstitucionalidad, total o parcial. 
ARTÍCULO 107. (PROCEDENCIA).I. 
La Presidenta o Presidente del Estado, en caso de tener duda fundada sobrel a  
co n s t i t u c i o n a l i d a d  d el  P ro y e ct o  d e T ra ta d o  o  a l g u n a  d e su s  p a r t e s ,  
l o remitirá ante el Tribunal Constitucional Plurinacional. 
II. 
Remitido el texto del Tratado Internacional negociado por el Órgano Ejecutivoal 
Órgano Legislativo para su eventual aprobación y posterior 
ratificación,co r r e sp o n d er á  a  l a  P r e s i d en t a  o  P r e s i d en t e d e  l a  
A sa m b l ea  L e g i s l a t i va Plurinacional enviar, de forma obligatoria y dentro del plazo 
de veinte días des u  r e c ep c i ó n ,  a l  T r i b u n a l  Co n s t i t u c i on a l  
P l u r i n a c i o n a l ,  a n t es  q u e  d i c h o s instrumentos internacionales sean ratificados. 
A tiempo de remitirse en consulta el Tratado Internacional, la Presidenta oPresidente 
de la Asamblea Legislativa Plurinacional podrá manifestar la dudafundada que 
tenga, sobre la inconstitucionalidad del Proyecto de Tratado oalgunas de sus 
estipulaciones. 
III. 
E n  e l  m i s m o  p l a z o ,  l a s  P r e s i d e n t a s  o  P r e s i d e n t e s  d e  l a s  
C á m a r a s  d e Senadores o de Diputados, respectivamente, o al  menos 
cinco Senadores od i e z  D i p u t a d o s ,  p o d r á n  m a n i f e s t a r  
d i r e c t a m e n t e  a n t e  e l  T r i b u n a l Constitucional Plurinacional, o 
a través d e la Presidenta o Presidente de la Asamblea Legislativa Plurinacional, 
la duda fundada que tengan sobre lai n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e l  
P r o y e c t o  d e  T r a t a d o ,  o  a l g u n a s  d e  s u s estipulaciones. 
ARTÍCULO 108. (PROCEDIMIENTO EN EL TRIBUNAL). 
I. 
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Una vez admitida la consulta, la Comisión de Admisión dispondrá que 
éstasea de conocimiento del Órgano Ejecutivo, cuando corresponda, para que enel 
plazo de quince días desde su notificación emita su opinión fundada sobrela consulta. 
II. 
T r a n sc u r r i d o  e s t e p l a z o ,  c on  o  s i n  l a  r em i s i ó n  d e  l a  o p in ió n ,  e l  
Tr i b u n a l Constitucional Plurinacional emitirá Declaración Constitucional en el plazo 
delos cuarenta y cinco días, sobre la constitucionalidad o 
inconstitucionalidadtotal o parcial del Proyecto del Tratado Internacional en 
consulta. 
ARTÍCULO 109. (DECLARACIÓN Y EFECTOS).I. 
En  c a s o  d e d ec l a r a r s e l a  i n c o n st i tu c i o n a l i d a d  d e  u n  Tr a ta d o  
B i l a te ra l ,  e l m i s m o  n o  s e r á  r a t i f i c a d o ,  d e b i e n d o  p r o c e d e r s e  a  
s u  r e n e g o c i a c i ó n ,  s i corresponde. 
II. 
La  d ec l a r a c i ó n  d e i n co n s t i tu c io n a l id a d  d e a l gu n a  c l á u s u la  d e u n  
Tr a t a d o Multilateral, no impedirá su aprobación, siempre que se formule 
reserva delos preceptos considerados contrarios a  la Constitución Política 
del Estadopor la Declaración del Tribunal Constitucional Plurinacional. 
A R T Í C U L O  1 1 0 .  ( C O N T R O L  P R E V I O  S O B R E  T R A T A D O S  
S O M E T I D O S  A REFERENDO).I. 
C u a l q u i e r  T r a t a d o  I n t e r n a c i o n a l  q u e  r e q u i e r a  l a  a p r o b a c i ó n  
m e d i a n t e referendo de acuerdo con la Constitución Política del Estado, o 
cuando loso l i c i t en  l o s  c iu d a d a n o s  o  l o s  r ep r e s en t a n t es  d e l a  
A sa m b l ea  L e g i s l a t i va P l u r i n a c i o n a l ,  s e r á  r e v i sa d o  p o r  e l  T r i b u n a l  
C o n st i t u c i on a l  P l u r i n a c i on a l d en t r o  d e l  p l a z o  d e t r e i n ta  d í a s  d e sd e  
el  m o m en t o  en  q u e s e c o n o z ca  l a p r o p u e s t a  d e  r e f e r e n d o  
p l a n t e a d a  p o r  e l  Ó r g a n o  E j e c u t i v o ,  o  s e  h a y a notificado por el 
Órgano Electoral la obtención de las firmas de al menos elc i n c o  p o r  
c i e n t o  d e l  e l e c t o r a d o ,  o  s e  h a y a  n o t i f i c a d o  p o r  l a  
A s a m b l e a L e gi s l a t i va  P l u r i n a c i o n a l  l a  o b t en c i ó n  d e p o r  l o  m en o s  
t r e i n t a  y  c i n c o  p o r  ciento del total de sus miembros para la iniciativa. 
II. 
El Tribunal Constitucional  Plurinacional decidirá sobre si el contenido 
delProyecto de Tratado Internacional está conforme con la Constitución Políticadel 
Estado. 
III. 
E n  c a s o  q u e  e l  T r a t a d o  I n t e r n a c i o n a l  c o n t e n g a  p r o p u e s t a s  
q u e  s e a n contrarias a la Constitución Pol ítica del Estado, el Tribunal 
ConstitucionalP l u r i n a c i on a l  d ec l a ra r á  l a  i n con s t i t u c i o n al i d ad  t o ta l  o  
p a r c i a l  d e l  t e xt o  d el T r a t a d o  I n t e r n a c i o n a l  c o n s i d e r a d o ,  y  n o  
p o d r á  s e r  o b j e t o  d e  r e f e r e n d o aquello que se haya declarado 
inconstitucional. 
CAPÍTULO TERCEROCONSULTAS SOBRE LA CONSTITUCIONALIDAD DE PROYECTOS DE 
LEY 
ARTÍCULO 111. (OBJETO). 
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La consulta de constitucionalidad de un Proyecto deLe y  t i en e p o r  o b j eto  
co n f r o n ta r  e l  t e x to  d e d i ch o  P r o y e c to  co n  l a  C o n st i t u c i ó n Política del 
Estado y garantizar la supremacía constitucional. 
ARTÍCULO 112. (LEGITIMACIÓN). 
Los legitimados para realizar consultas sobrela constitucionalidad de Proyectos de Ley 
son:1 . La  P r e s i d en t a  o  P r e s i d en t e d el  Es t a d o  P l u r i n a c i o n a l ,  cu a n d o  
s e t ra t e d eproyectos cuya iniciativa tienen su origen en el Órgano Ejecutivo.2 . L a  
P r e s i d e n t a  o  P r e s i d e n t e  d e  l a  A s a m b l e a  L e g i s l a t i v a  
P l u r i n a c i o n a l , tratándose de Proyectos de Ley, cuando fuere aprobada 
por Resolución delPleno de la Asamblea Legislativa Plurinacional o una de 
sus Cámaras, por dos tercios de los miembros presentes.3 .P a ra  P r o y ec to s  d e  
Le y  d e M a t e r i a  Ju d ic i a l ,  l a  P r e s i d en t a  o  P r e s i d en t e d e l T r i b u n a l  
S u p r e m o  d e  J u s t i c i a  o  d e l  T r i b u n a l  A g r o a m b i e n t a l ,  
p r e v i a aprobación por la Sala Plena respectiva. 
ARTÍCULO 113. (SUSPENSIÓN DEL PROCEDIMIENTO).  
La  fo rm u l a c i ó n  d econsulta suspenderá el procedimiento de aprobación 
del Proyecto de Ley en la Asamblea Legislativa Plurinacional. 
ARTÍCULO 114. (PROCEDIMIENTO).  
R e c i b i d a  l a  c o n s u l t a ,  l a  C o m i s i ó n  d e  Admisión, verificará el 
cumplimiento de los requisitos, en el plazo de dos días, ensu caso dispondrá se 
subsanen las mismas en el plazo de cinco días, subsanadasl a s  o b se rv a c i o n e s ,  
i n m ed i a t a m e n t e,  p ro c ed e r á  a l  so r t eo  d e l a  M a gi st r a d a  o Magistrado 
Relator. El Tribunal Constitucional Plurinacional emitirá la DeclaraciónConstitucional en 
el plazo máximo de treinta días a partir del sorteo. 
ARTÍCULO 115. (DECLARACIÓN Y EFECTOS DE LA RESOLUCIÓN EN 
LASCONSULTAS SOBRE CONSTITUCIONALIDAD DE PROYECTOS DE LEY).I. 
E l  T r i b u n a l  C on s t i t u c i on a l  P lu r i n a c i o n a l  d ec l a ra r á  l a  
co n s t i t u c i o n a l i d a d  o inconstitucionalidad del Proyecto de Ley consultado. 
Esta declaración seráde cumplimiento obligatorio para el Órgano Legislativo. 
II. 
S i  e l  T r ib u n a l  C o n st i tu c i on a l  P l u r in a c i o n a l  es ta b l ec e l a  d e c l a r a c ió n  
d ec o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e l  P r o y e c t o  d e  L e y ,  y a  n o  p o d r á  
i n t e r p o n e r s e  o t r a consulta o recurso posterior sobre las cuestiones 
consideradas y absueltaspor el Tribunal. 
III. 
La  d e c l a r a c i ó n  d e i n c o n st i tu c i on a l id a d  d el  P r o y e ct o  d e L e y  
o b l i ga r á  a l Órgano Legislativo adecuar o eliminar las normas observadas por el 
TribunalConstitucional Plurinacional. 
CAPÍTULO CUARTOCONTROL DE CONSTITUCIONALIDAD DE PROYECTOS DE 
ESTATUTOS OCARTAS ORGÁNICAS DE ENTIDADES TERRITORIALES AUTÓNOMAS 
ARTÍCULO 116. (OBJETO). 
El control previo de constitucionalidad de Estatutos oCartas Orgánicas tiene por 
objeto confrontar el contenido de dichos instrumentosn o r m a t i vo s  c o n  l a  
C o n st i t u c i ón  P o l í t i ca  d el  E s t a d o  y  ga r a n t i z a r  l a  
su p r em a c í a constitucional. 
ARTÍCULO 117. (PROCEDENCIA). 
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El control previo de constitucionalidad de losP r o y ect o s  d e E st a t u to s  o  
C a r ta s  O r gá n i c a s  e s  o b l i ga t o r i o  p a r a  l a s  e n t i d a d e s territoriales, antes de 
su vigencia como norma institucional básica de cada EntidadTerritorial. 
ARTÍCULO 118. (LEGITIMACIÓN).I. 
La  c o n su l t a  so b r e l a  co n st i t u c i o n a l id ad  d el  P r o y ec to  d e E s ta t u t o  o  
C a r ta Orgánica deberá ser presentada por la Presidenta o Presidente del  
Órganodeliberante de la Entidad Territorial  que lo propuso, previa 
aprobación por dos tercios del total de sus miembros. 
II. 
En  e l  ca s o  d e l a s  Au t o n o m í a s  I n d í gen a s  Or i g i n a r i o  C a m p e s i n a s  
e st a r á n l e g i t i m a d o s  p a r a  l a  p r e s en t a c i ó n  d e l a  c o n su l t a  l a s  
a u t o r i d a d e s q u e e l l o s designen de acuerdo a sus normas y procedimientos 
propios. 
ARTÍCULO 119. (PROCEDIMIENTO EN EL TRIBUNAL).I. 
La Comisión de Admisión dentro de los diez días siguientes de conocida 
lac o n su l t a  ob se r v a r á  e l  c u m p l i m i en t o  d e  l o s  r eq u i s i t o s  
e st a b l e c i d o s  en  e l presente Código para la presentación. 
II. 
Cumplidos los requisitos o subsanadas las observaciones en un plazo 
ded i ez  d í a s ,  l a  C o m i s i ó n  d e A d m i s i ó n ,  p o r  o r d en ,  d i sp o n d rá  e l  
so r t e o  d e l a Magistrada o Magistrado Relator. En caso de no adjuntarse 
los requisitos on o  s u b sa n a d a s l a s  o b s e r va c i o n e s,  en  e l  p l a z o  
p re v i st o ,  se  t en d r á  p o r  n o presentada la consulta. 
III. 
El Tribunal Constitucional Plurinacional emitirá Declaración 
Constitucionalsobre la consulta en el plazo de cuarenta y cinco días siguientes. 
ARTÍCULO 120. (RESOLUCIÓN).I. 
El Tribunal Constitucional Plurinacional podrá declarar la constitucionalidad 
oi n c o n s t i t u c i o n a l i d a d ,  p a r c i a l  o  t o t a l ,  d e l  P r o y e c t o  d e  
E s t a t u t o  o  C a r t a Orgánica. 
II. 
Si el Tribunal Constitucional Plurinacional declara la inconstitucionalidad 
delP r o y e c t o  d e  E s t a t u t o  o  C a r t a  O r g á n i c a  o  d e  a l g u n a  d e  s u s  
c l á u s u l a s , dispondrá que el Órgano deliberante adecúe el  Proyecto de 
acuerdo con laC o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e l  E s t a d o .  E n  e s t e  c a s o ,  y  
c u a n t a s  v e c e s  s e a necesario, antes de entrar en vigencia, el Proyecto 
deberá ser objeto de unnuevo control de constitucionalidad. 
CAPÍTULO QUINTOCONSULTAS SOBRE LA CONSTITUCIONALIDAD DE PREGUNTAS 
PARAREFERENDOARTÍCULO 121. (OBJETO). 
La presente consulta tiene por objeto garantizar laconstitucionalidad de las 
preguntas que se elaboren para referendos nacionales, departamentales o 
municipales. 
ARTÍCULO 122. (OBLIGATORIEDAD).  
T o d a s  l a s  p r e g u n t a s  d e  r e f e r e n d o s nacionales, departamentales o 
municipales, estarán obligatoriamente sujetas acontrol de constitucionalidad. 
ARTÍCULO 123. (LEGITIMACIÓN). 
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Tienen legitimación para presentar consultasobre la constitucionalidad de 
preguntas de referendo:1 .A  in i c i a t i va  e s ta ta l ,  l a  P r e s i d en t a  o  e l  
P r e s i d en t e d e l a  in st a n c i a  l e g i s l a t i v a que promueva la iniciativa de 
referendo o la Presidenta o el Presidente delEstado Plurinacional, cuando 
corresponda.2 . A  i n i c i a t i v a  p o p u l a r ,  l a  P r e s i d e n t a  o  P r e s i d e n t e  
d e l  T r i b u n a l  E l e c t o r a l competente. 
ARTÍCULO 124. (OPORTUNIDAD). 
Las consultas deberán efectuarse en el plazod e  s i e t e  d í a s  d e s d e  l a  
r e c e p c i ó n  d e  l a  s o l i c i t u d  d e  r e f e r e n d o .  N o  
p o d r á desarrollarse el cronograma de actividades para la ejecución de los 
referendos por el Tribunal Supremo Electoral o los Tribunales Departamentales 
Electorales, hastatanto no se pronuncie el Tribunal Constitucional Plurinacional. 
A R TÍ C U L O 1 2 5.  ( P R OC E D I MI EN TO  AN T E EL  TR I B U N A L) .  
L a  C o m i s i ó n  d e  Admisión, una vez recibida la consulta, inmediatamente 
sorteará a la Magistrada oMagistrado Relator. 
ARTÍCULO 126. (PLAZO).  
El Tribunal Constitucional Plurinacional  absolverá lac o n su l t a  d e n t r o  d e l  
p l a z o  d e  q u in ce d í a s ,  a  p a rt i r  d el  so r t e o  d e  l a  R el a to ra  o Relator. 
ARTÍCULO 127. (RESOLUCIÓN).I. 
La  d e c l a r a c i ó n  d e c o n su l t a s  s o b r e  l a  co n st i t u c i o n a l i d ad  d e  
p re gu n ta s  d e referendo establecerá su constitucionalidad o inconstitucionalidad. 
II. 
En caso de declararse la inconstitucionalidad de las preguntas, el 
Órganoc o n s u l t a n t e  s o l i c i t a r á  a  q u i e n  p r o m o v i ó  l a  
i n i c i a t i v a  l a  s u p r e s i ó n  o r e fo r m u l a c i ó n  d e l a s  p r e gu n ta s.  E n  
e st e s e g u n d o  c a so ,  s i  co r r e sp o n d e v o l v e r á  a  p r e s e n t a r  l a  
c o n s u l t a  a  f i n  d e  v e r i f i c a r  s u  c o m p a t i b i l i d a d constitucional. 
TÍTULO VICONSULTAS DE AUTORIDADES INDÍGENA ORIGINARIA CAMPESINASSOBRE 
LA APLICACIÓN DE SUS NORMAS JURÍDICAS A UN CASOCONCRETOARTÍCULO 128. 
(OBJETO). 
Las consultas de Autoridades Indígena Originaria 
C a m p e s i n a s ,  s o b r e l a  a p l i ca c i ó n  d e  s u s  n o r m a s a  ca s o s  co n c r e to s ,  
t i e n en  p o r  o b j e to  ga r a n t i z a r  q u e d i ch a s  n o r m a s  g u a rd e n  
co n f o r m i d a d  c o n  lo s  p r i n c i p io s , valores y fines previstos en la Constitución 
Política del Estado. 
ARTÍCULO 129. (LEGITIMIDAD). 
Est á  l e g i t i m a d a  p a ra  p r e s en t a r  l a  c o n su l t a cualquier Autoridad Indígena 
Originaria Campesina que conozca el caso concreto. 
A R TÍ C U L O 1 3 0.  ( P R OC E D I MI EN TO  AN T E EL  TR I B U N A L) .  
L a  C o m i s i ó n  d e  Admisión, en el plazo de un día desde la recepción de la 
consulta, la remitirá a laSala Especializada del Tribunal Constitucional Plurinacional. La 
declaración de laSala se emitirá en el plazo de treinta días en idioma 
castellano y en el  idioma del a  N a c i ó n  o  P u eb l o  In d íg en a  O r i g i n a r io  
C a m p e s i n o  q u e p r o m o vi ó  l a  c on su l t a , cuando corresponda. 
ARTÍCULO 131. (CONTENIDO DE LA CONSULTA). 
La consulta de AutoridadesI n d í gen a  Or i g i n a r i o  C a m p e si n a s  so b r e l a  
a p l i ca c i ó n  d e su s  n o r m a s  a  u n  ca s o concreto, cuando menos 
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contendrá:1 . D a t o s  d e  la  Na c i ó n  o  P u eb l o  I n d í gen a  O r i g i n a r i o  
C a m p e s i n o ,  su  u b i c a c i ó n geográfica y la identificación de la autoridad que 
efectúa la consulta.2 . H ech o s  y  c i r cu n s ta n c i a s  q u e p o d rí a n  s er  o b j eto  d e  
a p l i ca c i ó n  d e  l a  n o r m a consultada, refiriendo el carácter consuetudinario de la 
misma.3.Autorización de los miembros de la institución política que 
representa cuandose trate de Órganos colectivos.4 . Ex p l i ca c i ó n  s o b r e  l a  
d u d a  q u e s e  t en ga  s o b r e  la  co n st i t u c i o n a l i d a d  d e l a norma y su 
aplicación. 
ARTÍCULO 132. (DECLARACIÓN Y EFECTOS).I. 
El Tribunal Constitucional Plurinacional declarará la aplicabilidad o no de 
lanorma consultada. 
II. 
L a  d e c l a r a c i ó n  t e n d r á  s ó l o  c a r á c t e r  v i n c u l a n t e  y  o b l i g a t o r i o  
p a r a  l a s a u t o r i d a d e s  d e  l a  N a c i ó n  o  P u e b l o  I n d í g e n a  
O r i g i n a r i o  C a m p e s i n o consultante. 
TÍTULO VIIRECURSOS ANTE EL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 
PLURINACIONALCAPÍTULO PRIMERORECURSOS CONTRA TRIBUTOS, IMPUESTOS, 
TASAS, PATENTES,DERECHOS O CONTRIBUCIONES ESPECIALESARTÍCULO 133. 
(OBJETO). 
Tiene por objeto garantizar que toda disposición legalq u e cr e e,  m o d i f i q u e o  
su p r i m a  u n  t r i b u to ,  i m p u es to ,  ta s a ,  p a t en t e,  d e r ech o  
o co n t r i b u c ió n  d e cu a l q u i er  c l a s e  o  n a tu r a l ez a ,  s e  e st a b l ez c a  d e  
a cu e rd o  co n  la Constitución Política del Estado. 
ARTÍCULO 134. (PROCEDENCIA).  
E s t e  r e c u r s o  p r o c e d e  c u a n d o  l a  n o r m a impugnada fue promulgada 
y sancionada sin observar el contenido y alcances delas disposiciones 
constitucionales en esta materia. 
A R TÍ C U L O 1 3 5.  ( LEG I TI M A C I ÓN  A C TI VA ) .  
T i e n e  l e g i t i m a c i ó n  a c t i v a  p a r a interponer este recurso, toda persona 
natural o jurídica que se considere afectadapor la creación, modificación o 
supresión de un tributo, impuesto, tasa, patente,derecho o contribución de 
cualquier clase o naturaleza. 
ARTÍCULO 136. (LEGITIMACIÓN PASIVA)  
.  E st e  r e cu r so  p o d r á  i n t er p o n e r s e contra toda autoridad responsable de 
la creación, modificación o supresión de unt r i b u t o ,  i m p u es to ,  t a sa ,  
p a t en te ,  d e r e c h o  o  co n t r i b u c i ó n  d e cu a l q u i e r  c l a s e o naturaleza. 
A R TÍ C U L O 1 3 7.  ( P R OC E D I MI EN TO ) .  
R a d i c a d o  e l  r e c u r s o  e n  e l  T r i b u n a l Constitucional 
Plurinacional,  éste dispondrá la citación de la  parte recurrida, quedeberá 
contestar en el plazo de quince días a partir de la citación. Con o sin 
larespuesta, el Tribunal Constitucional Plurinacional dictará sentencia en el plazo 
decuarenta y cinco días desde su admisión. 
ARTÍCULO 
138. (SENTENCIA Y EFECTOS).I. 
La sentencia declarará:1 . L a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  l a  n o r m a  
l e g a l  i m p u g n a d a ,  c o n  c o s t a s  a l recurrente.2 . L a  
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i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  l a  n o r m a  l e g a l  i m p u g n a d a ,  a  p a r t i r  
d e  l a emisión de la sentencia, con efecto general. 
II. 
E n  c a s o  d e  d e c l a r a r s e  l a  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  l a  
n o r m a  t r i b u t a r i a impugnada, la sentencia tendrá efectos derogatorios o 
abrogatorios. 
CAPÍTULO SEGUNDORECURSO CONTRA RESOLUCIONES DEL ÓRGANO 
LEGISLATIVOARTÍCULO 139. (OBJETO). 
Este recurso tiene por objeto garantizar los derechosde toda persona natural o 
jurídica frente a resoluciones emitidas por el ÓrganoLegislativo. 
ARTÍCULO 140. (ÓRGANO LEGISLATIVO). 
Se entenderá por Órgano LegislativoPlurinacional tanto a la Asamblea Legislativa 
Plurinacional como a las Cámaras deDiputados y Senadores independientemente. 
ARTÍCULO 141. (PLAZO). 
El plazo para interponer el recurso es de treinta díascomputables a partir de la 
aprobación de la Resolución Legislativa. 
A R T Í C U L O  1 4 2 .  ( S E N T E N C I A  Y  E F E C T O S ) .  
E l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l P l u r i n a c io n a l  d i c t a r á  s en t en c i a  en  e l  
p l a z o  d e  cu a r en t a  y  c i n c o  d ía s  d es d e s u admisión 
y declarará:1.Fundado el recurso, caso en el que la Resolución impugnada 
será declaradanula.2.Infundado el recurso, subsistiendo la Resolución 
impugnada, con imposiciónde costas y multa al recurrente. 
CAPÍTULO TERCERORECURSO DIRECTO DE NULIDADARTÍCULO 143. (OBJETO). 
E l  R e c u r s o  D i r e c t o  d e  N u l i d a d  t i e n e  p o r  o b j e t o declarar la 
nulidad de los actos de Órganos o autoridades públicas que 
usurpenfunciones que no les competen, así como ejercer jurisdicción o 
potestad que noemane de la Ley. 
ARTÍCULO 144. (ACTO). 
Se entenderá por acto, toda declaración, disposición odecisión, con alcance 
general o particular, de autoridad u Órgano Público, emitidaen violación de la 
Constitución Política del Estado o las leyes. 
ARTÍCULO 145. (LEGITIMACIÓN ACTIVA).  
T i en en  l e g i t i m a c ió n  a c t i v a  p a ra interponer Recurso Directo de 
Nulidad:1.Toda persona natural o jurídica.2.El Defensor del Pueblo. 
ARTÍCULO 146. (IMPROCEDENCIA DEL RECURSO DIRECTO DE NULIDAD).  
No procede el Recurso Directo de Nulidad contra:1.Supuestas infracciones al  
debido proceso.2 . La s  r e so l u c i o n es d i c t a d a s  p o r  l a s  a u t o r i d a d e s  
j u d i c i a l es ,  e xc ep t o  cu a n d o h u b i e r a n  s i d o  d i c t a d a s  d e s p u é s  d e  
h a b e r  c e s a d o  o  s u s p e n d i d a s  e n  e l ejercicio de sus funciones a causa de 
un proceso administrativo disciplinarioen su contra. Esta última previsión es aplicable a 
las demás autoridades. 
A R T Í C U L O  1 4 7 .  ( S U S P E N S I Ó N  D E  C O M P E T E N C I A  D E  L A  
A U T O R I D A D REQUERIDA EN EL RECURSO DIRECTO DE NULIDAD). 
Desde el momento del a  n o t i f i c a c i ó n  c o n  e l  R e c u r s o  D i r e c t o  d e  
N u l i d a d ,  q u e d a r á  s u s p e n d i d a  l a competencia de la autoridad recurrida 
con relación al caso concreto. Será nula depleno derecho toda disposición que se dicte 
con posterioridad. 
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A R T Í C U L O  1 4 8 .  ( S E N T E N C I A  Y  E F E C T O S ) .  
E l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l P l u r i n a c io n a l  d i c t a r á  s en t en c i a  en  e l  
p l a z o  d e  cu a r en t a  y  c i n c o  d ía s  d es d e s u admisión y declarará: 
1.Infundado el recurso, cuando la autoridad recurrida haya obrado en el  
ámbitode sus competencias, o ejercido su jurisdicción y potestad conforme 
a Ley.En  es t e c a so ,  e l  T r i b u n a l  C o n st i t u c i on a l  P lu r i n a c i o n a l  
i m p o n d r á  co st a s  y multa a la parte recurrente.2.Fundado el recurso, cuando 
la autoridad no haya obrado con competencia oejercido sus actos 
jurisdiccionales conforme a Ley. En este caso el  TribunalConstitucional 
Plurinacional determinará la nulidad de la resolución o actor e c u rr i d o ,  y  
d i sp o n d r á  d e  o f i c i o  l a  r em i s i ó n  d e a n t ec ed en t e s  a l  
M i n i st e r i o Público. 
TÍTULO VIIICONSTITUCIONALIDAD DEL PROCEDIMIENTO DE REFORMA PARCIAL DELA 
CONSTITUCIÓN POLÍTICA DEL ESTADO 
A R T Í C U L O  1 4 9 .  ( O B J E T O ) .  
L a  c o n s u l t a  t i e n e  p o r  o b j e t o  d e c l a r a r  
l a constitucionalidad del procedimiento de reforma parcial de la Constitución 
Políticadel Estado. 
A R TÍ C U L O 1 5 0.  ( LEG I TI M A C I ÓN  A C TI VA ) .  
P o d r á n  e l e v a r  e n  c o n s u l t a  e l procedimiento de reforma parcial de la 
Constitución Política del Estado:1 . L a  
P r e s i d e n t a  o  
e l  P r e s i d e n t e  
d e l  
E s t a d o Plurinacional.2 . C u a
l q u i e r  m i e m b r o  
d e  l a  A s a m b l e a  
L e g i s l a t i v a Plurinacional. 
ARTÍCULO 151. (PROCEDENCIA).  
La consulta sobre la constitucionalidad delprocedimiento de reforma parcial de 
la Constitución Política del Estado procederácuando sea promovida por los 
legitimados, en todos los casos en que se planteedicha reforma. 
ARTÍCULO 152. (PROCEDIMIENTO ANTE EL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONALPLURINACIONAL).I. 
La propuesta de reforma parcial de la Constitución Política del Estado, 
quetendrá como origen la iniciativa popular o una Ley de reforma de la 
AsambleaL e g i s l a t i v a  P l u r i n a c i o n a l ,  s e r á  r e v i s a d a  p o r  e l  
T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l P l u r in a c i o n a l ,  u n a  v ez  q u e  s e  h a ya  
n o t i f i ca d o  p o r  e l  Ó r ga n o  E l e ct o ra l  l a obtención de la firma de por lo menos 
el veinte por ciento del electorado, o sehaya notificado por la Asamblea 
Legislativa Plurinacional la obtención de un mínimo de dos tercios de votos del 
total de sus miembros presentes. 
II. 
El Tribunal Constitucional Plurinacional decidirá si el contenido de la 
iniciativap o p u l a r  o  d e  l a  L e y  d e  r e f o r m a  e s t á  c o n f o r m e  
c o n  l a  m a t e r i a  q u e  l a Constitución Política del Estado asigna a la reforma 
parcial. 
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III. 
En caso que la iniciativa popular o la Ley de reforma contenga propuestas 
dem o d i f i c a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l  q u e  c o r r e s p o n d a n  a  l a  
r e f o r m a  t o t a l  d e  l a C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e l  E s ta d o ,  e l  T r i b u n a l  
C o n st i t u c i on a l  P l u r i n a c i on a l declarará improcedente, total o parcialmente, la 
iniciativa o la Ley de reforma,q u e  n o  p o d r á  s e r  o b j e t o  d e  
r e f e r e n d o  e n  a q u e l l o  q u e  e l  T r i b u n a l Constitucional 
Plurinacional haya declarado inconstitucional. 
DISPOSICIONES FINALESPRIMERA 
.  S e  m o d i f i c a  e l  A r t í c u l o  1  d e  l a  L e y  d e l  T r i b u n a l  
C o n s t i t u c i o n a l Plurinacional N° 027 de 6 de junio de 2010, de la siguiente 
manera: 
“Artículo 1. (Objeto). 
La presente Ley tiene por objeto regular la estructura,organización y 
funcionamiento del Tribunal Constitucional Plurinacional”. 
SEGUNDA. 
Se incorpora el  parágrafo III, al Artículo 30 de la Ley Nº 027 de 6 de julio de 
2010 del Tribunal Constitucional Plurinacional, con el siguiente texto: 
“III. 
E l  p e r i o d o  d e  f u n c i o n e s  d e l  P r e s i d e n t e  d e l  T r i b u n a l  
C o n s t i t u c i o n a l  Plurinacional será de tres (3) años, pudiendo ser reelegida o 
reelegido 
”. 
TERCERA. 
A partir de la entrada en vigencia del Código Procesal Constitucional,q u e d a  
d e r o g a d a  l a  p a r t e  s e g u n d a  d e  l a  L e y  d e l  T r i b u n a l  
C o n s t i t u c i o n a l Plurinacional Nº 027 de 6 de julio de 2010. 
CUARTA. 
S e  m o d i f i c a  e l  A rt í cu l o  1 7 9  b i s  d el  C ó d i go  P en a l  N °  1 7 6 8  d e 1 0  
d emarzo de 1997, con el siguiente texto: 
“Artículo 179 bis. (DESOBEDIENCIA A RESOLUCIONES EN ACCIONES DE DEFENSA Y DE 
INCONSTITUCIONALIDAD). 
La Servidora, Servidor Público o personas particulares que no cumplan las 
resoluciones, emitidas en accionesde defensa o de inconstitucionalidad, 
serán sancionadas o sancionados conreclusión de dos a seis años y con multa de 
cien a trescientos días. 
”  
QUINTA. 
S e  c r e a  l a  A c a d e m i a  P l u r i n a c i o n a l  d e  E s t u d i o s  
C o n s t i t u c i o n a l e s , d e p en d i en t e  d el  T r i b u n a l  C o n s t i t u c io n a l  
P l u r i n a c i o n a l ,  d es t i n a d a  a l  es t u d i o  e investigación en materia 
Constitucional. 
DISPOSICIONES TRANSITORIASPRIMERA. 
El presente Código Procesal Constitucional entrará en vigencia el 6 deagosto del año 
2012. 
SEGUNDA. 
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Una vez entre en vigencia el presente Código Procesal Constitucional,se aplicará para 
el régimen de liquidación de causas establecido en la Ley Nº 212de 23 de diciembre de 
2011.  
TERCERA. 
El  periodo de funciones de la Presidenta o Presidente del  
TribunalConstitucional  Plurinacional se computará a partir de la instalación 
del TribunalConstitucional Plurinacional.Remítase al Órgano Ejecutivo, para fines 
constitucionales.Es dado en la Sala de la Asamblea Legislativa Plurinacional, a los 
veinte días delmes de junio del año dos mil doce.Sen. Lilly Gabriela Montaño Viaña 
Dip. Rebeca Elvira Delgado Burgoa 
PRESIDENTA PRESIDENTAC Á M A R A  D E  
S E N A D O R E S C Á M A R A  D E  
D I P U T A D O S  
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